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Nota prévia

1. Em 29 de maio de 2018, a Comissão Europeia apresentou a pro-

posta de regulamento de disposições comuns sobre fundos europeus de 

gestão partilhada1, para o período de 2021-2027, e, em complemento ao 

mesmo, propostas de regulamentos específicos para diferentes fundos2. 

Em 2 de maio de 2018, a Comissão adotou a proposta relativa ao próximo 

quadro financeiro plurianual 2021-20273, que delimita a expressão finan-

1	  COM(2018) 375 final, proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que estabelece disposições comuns sobre o Fundo Europeu de Desenvolvimento 
Regional, o Fundo Social Europeu Mais, o Fundo de Coesão e o Fundo Europeu dos Assun-
tos Marítimos e das Pescas, e regras financeiras para estes Fundos e o Fundo para o Asilo e 
a Migração, o Fundo para a Segurança Interna e o Instrumento de Gestão das Fronteiras e 
dos Vistos, disponível em https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=COM%3A2
018%3A375%3AFIN.

2	  Ver, por exemplo, COM(2018) 372 final, proposta de regulamento do Parla-
mento Europeu e do Conselho, relativo ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regio-
nal e ao Fundo de Coesão, disponível em https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/
TXT/?uri=CELEX%3A52018PC0372.

3	  COM(2018) 321 final, Um orçamento moderno para uma União que protege, 
capacita e defende, Quadro financeiro plurianual 2021-2027, disponível em https://eur-lex.
europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=COM:2018:321:FIN.

Voltar ao ÍndiceVoltar ao Índice

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=COM%3A2018%3A375%3AFIN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=COM%3A2018%3A375%3AFIN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52018PC0372
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52018PC0372
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=COM:2018:321:FIN.
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=COM:2018:321:FIN.
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ceira que nele terá a política de coesão para o correspondente período4. 
A previsão é a de que estes diplomas, como assinalam as respetivas pro-
postas, entrem em vigor em 1 de janeiro de 2021.

Neste contexto, de definição do novo quadro normativo para a políti-
ca de coesão pós-2020, o Instituto de Ciências Jurídico-Políticas realizou 
em 29 de janeiro de 2019 o colóquio Direito público, política de coesão e 
fundos europeus 2021-2030.

O colóquio teve como objetivos: refletir sobre o novo quadro norma-
tivo da política de coesão e dos fundos que apoiam a sua concretização; 
trazer para a discussão a relevância que os sucessivos quadros normati-
vos têm sobre conceitos, institutos e instrumentos jurídicos do Direito 
público; destacar o respetivo alcance sobre as formas de organização e 
as relações interadministrativas e sobre as pautas jurídicas de relaciona-
mento da Administração com os particulares.

De acordo com o novo regulamento de disposições comuns, consti-
tuem objetivos políticos para a aplicação dos fundos europeus no período 
pós-2020 os da realização de uma “transformação económica inovadora e 
inteligente”; de uma “Europa mais verde e hipocarbónica”; de uma “Euro-
pa mais conectada”, do ponto de vista da mobilidade e da “conectividade 
das tecnologias de informação e comunicação a nível regional” e de uma 
“Europa mais social” pela “aplicação do Pilar Europeu dos Direitos Sociais”5.

4	  A política de coesão e a “política agrícola comum são” – refere o regulamento 
de quadro financeiro plurianual 2021-2027 – “os dois maiores blocos de despesas do orça-
mento” europeu.

5	  O Pilar Europeu dos Direitos Sociais foi proclamado em Gotemburgo em 17 de 
novembro de 2017, pelos Presidentes da Comissão Europeia, do Parlamento Europeu e do 
Conselho da União Europeia. Está disponível no seguinte link: https://ec.europa.eu/commis-
sion/sites/beta-political/files/social-summit-european-pillar-social-rights-booklet_en.pdf.

Voltar ao Índice

https://ec.europa.eu/commission/sites/beta-political/files/social-summit-european-pillar-social-rights-booklet_en.pdf.
https://ec.europa.eu/commission/sites/beta-political/files/social-summit-european-pillar-social-rights-booklet_en.pdf.
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2. O programa do colóquio, conforme os objetivos traçados e tendo 
por foco o que os novos diplomas legislativos europeus propõem, foi or-
ganizado em três partes. 

A primeira parte, de ordem geral, centrou-se no quadro jurídico e nas 
vinculações gerais da política de coesão para o período pós-2020 e sobre 
o modelo de governação dos fundos europeus. 

A segunda parte visou analisar a configuração da condicionalidade no 
novo quadro normativo, cujas disposições estão orientadas para assegurar 
que os fundos europeus sirvam mais eficazmente os objetivos da política 
de coesão. Em particular, a segunda parte foi dedicada, por um lado, à 
reflexão sobre a relevância do cumprimento da legislação em matéria de 
contratação pública, do regime dos auxílios estatais e da questão central da 
utilização destes no âmbito da política de coesão e nos limites da política 
da concorrência. Por outro lado, procurou-se analisar o papel dos objetivos 
ambientais na aplicação dos fundos europeus, focando, em particular, “a 
efetividade da política de concessão de fundos estruturais no domínio do 
ambiente…, tanto no plano nacional como no plano da União Europeia”.

A terceira parte focou-se nos sistemas de gestão e de controlo dos 
fundos europeus e no seu impacto sobre a Administração Pública, na 
análise, em especial, da “organização administrativa integrada dos siste-
mas de gestão e controlo” e das questões relativas à salvaguarda da in-
tegridade financeira pública, da auditoria de processos e da recuperação 
de montantes financeiros. 

3. Parte das intervenções do colóquio materializou-se nos textos que 
agora se publicam. A produção de textos associados a eventos científicos 
é uma forma de lhes dar perenidade e de promover o desenvolvimento 
futuro das respetivas temáticas. No caso do objeto e das matérias do co-

Voltar ao Índice
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lóquio em referência, tal é particularmente necessário, atenta a escassa 
produção científica correspondente na área do Direito.

Os textos que o presente livro digital reúne não são inteiramente fiéis 
às intervenções dos respetivos autores no colóquio, seja pela atenção que 
refletem ao que nele foi dito, designadamente ao que resultou das contri-
buições do público, seja pelo estudo ou reflexão posterior que suscitaram.

Seguindo o alinhamento do colóquio, o ebook publica os seguintes 
textos: “O quadro normativo e as vinculações gerais da política de coe-
são: o aprofundamento da condicionalidade” (Ana F. Neves),  “Do ‘Por-
tugal 2020’ ao ‘Portugal 2030’: breves notas sobre o atual e o futuro 
modelo de governação” (Ricardo Pedro), “O quadro europeu de apoio 
2014-2020 para o Ambiente, o compromisso da União Europeia com a 
luta contra as alterações climáticas e a resposta nacional: lições apren-
didas e perspetivas futuras” (Carla Amado Gomes e Rute Saraiva) e “A 
aplicação de correções financeiras por incumprimento das regras de con-
tratação pública nos contratos financiados por fundos da União Europeia 
(Pedro Matias Pereira e Carolina Ferreira Silva).

4. Esclarecidos os termos e propósitos do colóquio e do presente livro, 
importa, por último, registar o nosso agradecimento pela disponibilidade de 
todos os que neles participaram e pelos valiosos contributos dados para o 
interesse e sucesso do colóquio e, bem assim, para a presente publicação.

Maio de 2019

Os Coordenadores,

Carla Amado Gomes
Ana F. Neves 
Miguel Assis Raimundo

Voltar ao Índice
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O quadro normativo e as vinculações 
gerais da política de coesão:  
o aprofundamento da condicionalidade 

ANA F. NEVES 1

O1

Resumo: 

A condicionalidade vem-se afirmando como um traço perene do 
constitucionalismo europeu desde a crise de 2008. A condicionalidade 
associada à política de coesão e à aplicação dos fundos correspondentes 
ganhou relevância no quadro normativo relativo ao período 2014-2020. 
É reforçada no novo quadro normativo para o período pós-2020, nas 
suas diversas facetas: é financeira e económica; convoca o cumprimen-
to de legislação essencial para o mercado interno e procura assumir-se 
como garante de um Estado transparente de Direito, dotado de uma eco-
nomia social de mercado. Por outro lado, continua a projetar-se sobre 
a configuração de institutos, instrumentos, formas e regimes do Direito 
Administrativo nacional.

Palavras-chave: fundos estruturais; condicionalidade

1	 Professora da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa

Voltar ao Índice
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Abstract: 

Cross-compliance has emerged as a perennial feature of European 

constitutionalism since the 2008 crisis. On the one hand, conditionality, 

associated with the cohesion policy and the application of the corres-

ponding funds, has gained relevance in the regulatory framework for the 

period 2014-2020. It is strengthened in the new regulatory framework 

for the post 2020 period, in its various facets: it is both financial and 

economic; it calls for compliance of the essential legislation for the inter-

nal market and it seeks to be a guarantor of a transparent State of Law, 

endowed with a social market economy. On the other hand, it continues 

to be projected on the configuration of institutes, instruments, forms and 

regimes of national Administrative Law.

Key words: structural funs; conditionality

Sumário: 

1. A política de coesão: enquadramento geral. 2. As várias 

dimensões da condicionalidade na política de coesão. 3. O 

impacto jurídico-administrativo. 4. Nota conclusiva.

1. A política de coesão: enquadramento geral

A promoção da coesão económica, social e territorial e da solidarie-

dade entre os Estados-Membros é um dos objetivos da União Europeia 

Voltar ao Índice



DIREITO PÚBLICO, POLÍTICA DE COESÃO E FUNDOS EUROPEUS PÓS-2020

12

(UE)2. A política de coesão (Título XVIII da Parte III do TFUE3) constitui uma 
das políticas europeias mais relevantes, pelo seu peso orçamental4, pela 
sua dimensão transversal - a UE e os Estados, na formulação e na concreti-
zação das políticas e ações da União, bem como na realização do mercado 
interno, devem ter em conta os objetivos da política de coesão e contri-
buir para a sua realização5 - e pelo seu impacto no desenvolvimento de 
alguns Estados da União Europeia6. Independentemente do seu alcance 
na correção da disparidade de níveis de desenvolvimento entre regiões7, 
a política de coesão procura explorar o potencial de crescimento dos dife-

2	  Artigo 3.º, n.º 3, do Tratado da União Europeia (TUE). A dimensão territorial 
da política de coesão foi enfatizada com o Tratado de Lisboa, o que se reflete na alteração 
dos termos "coesão económica e social" por "coesão económica, social e territorial", desde 
logo na designação do Título XVIII da Parte III e no Protocolo n.º 28 dedicado à matéria, 
agora designado Protocolo relativo à coesão económica, social e territorial.

3	  Recorde-se que a política de coesão foi introduzida pelo artigo 23.º do Ato 
Único Europeu, aditando um novo título à Parte III (JO L 169 de 29.6.1987, pp. 1-28).

A coesão económica, social e territorial é um dos domínios em que a UE dispõe de com-
petência partilhada com os Estados-Membros Estados (artigo 4.º, n.º 2, alínea c), do Trata-
do sobre o Funcionamento da União Europeia - TFUE). 

4	  Ver, por exemplo, COM(2018) 98 final, Um quadro financeiro plurianual novo e 
moderno para a concretização eficaz das prioridades pós-2020 da União Europeia, n.º 2.

5	  Artigo 175.º do TFUE.

6	  Do ponto de vista infraestrutural e como um catalisador do investimento. É, 
como destaca Alice Pisapia, “um catalizador dos financiamentos públicos e privados na me-
dida em que se baseia no princípio do cofinanciamento por parte do Estado-Membro ou, 
em qualquer caso, do beneficiário do financiamento europeu de empenhar-se em financiar 
uma parte da despesa relativamente ao investimento em causa” - “La politica europea di 
coesione e i fondi accessibili ai professionisti”, Diritto Comunitario e degli Scambi Interna-
zionali, n.º 4, 2017, p. 647 (pp. 645-656).

7	  Nos termos do artigo 174.º, § 2, "[e]m especial, a União procurará reduzir a 
disparidade entre os níveis de desenvolvimento das diversas regiões e o atraso das regiões 
menos favorecidas”.

Entre estas, são destacadas, segundo aditamento resultante do Tratado de Lisboa, as 
zonas rurais, as zonas afetadas pela transição industrial e as regiões com limitações naturais 
ou demográficas graves e permanentes, tais como as regiões mais setentrionais com 
densidade populacional muito baixa e as regiões insulares, transfronteiriças e de montanha 
- artigo 175.º, 1.ª parte, do TFUE.

Voltar ao Índice
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rentes territórios da União8 (importando, como tal, investimento em todas 
em todas as regiões - as menos desenvolvidas, as regiões em transição e 
as mais desenvolvidas9). É um instrumento necessário para lidar com as 
interdependências e externalidades transfronteiriças das quais o desenvol-
vimento depende e, sendo tecida de forma mais afastada dos interesses e 
dos grupos de pressão locais (do que o seria pelos Estados-Membros ou 
pelas Regiões), pode melhor desempenhar a sua função10. 

A política de coesão concretiza-se ou deve refletir-se nas “políticas 
e ações da União” e na “realização do mercado interno” (artigo 175.º, § 
1, 1.ª parte, do TFUE). Por outro lado, apoia-se na “ação… desenvolvida 
[pela União] através dos fundos com finalidade estrutural (Fundo Euro-
peu de Orientação e de Garantia Agrícola, secção "Orientação"; Fundo 
Social Europeu; Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional), do Banco 
Europeu de Investimento e dos demais instrumentos financeiros existen-
tes" (artigo 175.º, § 1, 1.ª parte, do TFUE).

As "missões, os objetivos prioritários e a organização dos fundos com 
finalidade estrutural", "as regras gerais que lhes serão aplicáveis, bem 
como as disposições necessárias para garantir a sua eficácia e a coor-
denação dos fundos entre si e com os demais instrumentos financeiros 
existentes" são definidos "por meio de regulamentos adotados de acor-

8	  A política de Coesão não constitui uma política de cariz assistencialista, mas sim 
uma política transversal que concilia solidariedade e equidade na afetação de recursos com 
competitividade e eficiência na sua alocação. 

9	  Ver, por exemplo, considerando 61 e artigo 102.º do RDC.

10	  Ver Relatório Fabrizio Barca de 2009 - An agenda for a reformed cohesion policy, 
A place-based approach to meeting European Union challenges and expectations, Indepen-
dent Report prepared at the request of Danuta Hübner, Commissioner for Regional Policy, 
VIII (disponível em - https://ec.europa.eu/regional_policy/archive/policy/future/pdf/re-
port_barca_v0306.pdf).

Voltar ao Índice

https://ec.europa.eu/regional_policy/archive/policy/future/pdf/report_barca_v0306.pdf
https://ec.europa.eu/regional_policy/archive/policy/future/pdf/report_barca_v0306.pdf
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do com o processo legislativo ordinário e após consulta ao Comité Econó-
mico Social e ao Comité das Regiões" (artigo 177.º do TFUE).

O quadro normativo geral relativo ao período de 2014 a 2020 consta 
do Regulamento (UE) n. ° 1303/2013 do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 17 de dezembro de 201311 e teve como «pano de fundo» a 
estratégia de desenvolvimento da Europa para o horizonte temporal até 
2020 (Estratégia da União para um crescimento inteligente, sustentável e 
inclusivo12), suportada pelo quadro financeiro plurianual respetivo13.

Para o período pós-2020, a Comissão Europeia apresentou em 29 de 
maio de 2018 proposta de regulamento de disposições comuns (RDC) re-
lativo a sete fundos de gestão partilhada da UE para o próximo período de 
programação (2021-2027)14, que pretende ser "um quadro jurídico unifica-
do e mais reduzido” do que o constante do Regulamento n.º 1303/201315. 
O novo regulamento estabelece: i) regras financeiras para o Fundo Euro-

11	  Estabelece disposições comuns relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimen-
to Regional, ao Fundo Social Europeu, ao Fundo de Coesão, ao Fundo Europeu Agrícola 
de Desenvolvimento Rural e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, que 
estabelece disposições gerais relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao 
Fundo Social Europeu, ao Fundo de Coesão e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e 
das Pescas, e que revoga o Regulamento (CE) n. 1083/2006 do Conselho.

12	  Inclui “as metas e os objetivos partilhados que regem a ação dos Estados-Mem-
bros e da União, definidos nas conclusões adotadas pelo Conselho Europeu de 17 de junho 
de 2010, anexo I («Nova Estratégia Europeia para o Emprego e o Crescimento: Próximas 
Etapas»), na Recomendação do Conselho de 13 de julho de 2010 e na Decisão do Conselho 
2010/707/UE, bem como qualquer revisão dessas metas e desses objetivos partilhados" - 
artigo 2.º, 1), do Regulamento n.º 1303/2013.

13	  Regulamento (UE, Euratom) n.º 1311/2013, de 2 de dezembro de 2013, que 
estabelece o quadro financeiro plurianual para o período 2014-2020 (versão consolidada).

14	  COM(2018) 375 final.

15	  Guia de Simplificação, 80 medidas de simplificação na política de coesão para 
2021-2027, p. 2 (disponível em https://ec.europa.eu/regional_policy/sources/docgener/
factsheet/new_cp/simplification_handbook_pt.pdf)

Voltar ao Índice

https://ec.europa.eu/regional_policy/sources/docgener/factsheet/new_cp/simplification_handbook_pt.pdf
https://ec.europa.eu/regional_policy/sources/docgener/factsheet/new_cp/simplification_handbook_pt.pdf
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peu de Desenvolvimento Regional (FEDER), o Fundo Social Europeu Mais 
(FSE+16), o Fundo de Coesão17, o Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos 
e das Pescas (FEAMP), o Fundo para o Asilo e a Migração (FAMI), o Fundo 
para a Segurança Interna (FSI) e o Instrumento de Gestão das Fronteiras e 
dos Vistos (IGFV); ii) disposições comuns aplicáveis ao FEDER, ao FSE+, ao 
Fundo de Coesão e ao FEAMP. As disposições do regulamento de disposi-
ções comuns não se aplicam em bloco a cada um dos fundos18. Os regu-
lamentos específicos de cada fundo têm carácter complementar se não 
estiverem em conflito com o regulamento de disposições comuns; este 
prevalece em caso de dúvida quanto ao regulamento que se aplica19.

Para a política de coesão e para os FEDER, o FSE+, o Fundo de Coesão 
e o FEAMP são estabelecidos cinco objetivos de referência20: i) promover 
“uma transformação económica inovadora e inteligente”; ii) promover 
uma Europa mais verde e hipocarbónica e adaptada às alterações climá-
ticas21; iii) reforçar a mobilidade e a conectividade das TIC a nível regio-

16	  Resulta da fusão do FSE, do FEAD [Fundo de Auxílio Europeu às Pessoas mais Caren-
ciadas] e da IEJ [Iniciativa para o Emprego dos Jovens], procurando-se “numa maior visibilidade 
e legibilidade da ação da UE nos domínios social e do emprego” e tornar mais fácil “a combina-
ção de medidas de ativação e inclusão social, garantindo simultaneamente a manutenção de 
regras mais simples para fazer face à privação material” – Guia de Simplificação, citado, p. 2.

17	  O Fundo de Coesão apoia os Estados-Membros cujo rendimento nacional bruto 
per capita, medido em PPS (padrão de poder de compra) e calculado com base nos valores 
da União no período de 2014-2016, seja inferior a 90 % do RNB médio per capita da UE-27 
no mesmo período de referência (artigo 102.º, n.º 3, do RDC).

18	  Artigo 1.º do RDC.

19	  Artigo 1.º, n.º 6, do RDC.

20	  “Onze objetivos temáticos do período de 2014-2020 são consolidados em cinco 
objetivos políticos. A definição de objetivos políticos mais amplos simplifica a apresentação 
de relatórios e permite que os Estados-Membros disponham de maior flexibilidade para 
transferirem dotações no âmbito de uma prioridade. Os objetivos específicos também fo-
ram reduzidos.” (Guia de Simplificação, citado, p. 3)

21	  Concretamente: “uma transição energética limpa e equitativa”, “investimentos 
verdes e azuis”, a economia circular, a adaptação às alterações climáticas e a prevenção e 
gestão de riscos.
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nal; iv) promover a aplicação do Pilar Europeu dos Direitos Sociais22; e v) 
promover o “desenvolvimento sustentável e integrado das zonas urbanas, 
rurais e costeiras, e as iniciativas locais”23. Os três primeiros fundos de-
vem ainda promover o “investimento no Crescimento e no Emprego nos 
Estados-Membros e nas regiões” e o FEDER deve igualmente promover a 
cooperação territorial europeia (Interreg  - Iniciativa Comunitária relativa 
a Áreas Fronteiriças)24. “Os Estados-Membros devem elaborar programas 
para executar os Fundos no período compreendido entre 1 de janeiro de 
2021 e 31 de dezembro de 2027", especificando cada um deles as priorida-
des e correspondentes objetivos e respetiva fundamentação; assim como, 
designadamente, "[a]s ações destinadas a envolver os parceiros relevan-
tes… na elaboração do programa, e o papel por eles desempenhado na sua 
execução, acompanhamento e avaliação"25. 

O novo regime tem como quadro de fundo o Livro Branco para o Fu-
turo da Europa, reflexões e cenários para os 27 até 202526, um quadro 

22	  Proclamado em 16.11.2017 pelo Parlamento Europeu, pela Comissão Europeia 
e pelo Conselho da UE (disponível em https://ec.europa.eu/commission/sites/beta-politi-
cal/files/social-summit-european-pillar-social-rights-booklet_pt.pdf).

23	  Artigo 4.º do RDC; e, v.g., artigo 2.º do FEDER/FC (proposta relativo ao FEDER e 
ao Fundo de Coesão, COM(2018) 372 final, 29.5.2018).

24	  Artigo 4.º, n.º 2, alínea b), do RDC.

25	 Artigos 16.º e ss. do RDC. 
Durante o período de programação, o Estado-Membro pode transferir um montante cor-

respondente até 5 % da dotação inicial de uma prioridade, e não mais de 3 % do orçamento 
do programa, para outra prioridade do mesmo Fundo do mesmo programa. No que diz res-
peito aos programas apoiados pelo FEDER e o FSE+, a transferência apenas pode respeitar 
a dotações para a mesma categoria de região (artigo 19.º, n.º 5).

26	 https://ec.europa.eu/commission/publications/white-paper-future-europe_pt. 
Ver também Projeto Europa 2030 Desafios e Oportunidades, Relatório ao Conselho Europeu 
do Grupo de Reflexão sobre o Futuro da UE 2030 - https://fronteirasxxi.pt/wp-content/uploa-
ds/2018/05/Relat%C3%B3rio-Projecto-Europa-2030.pdf.

As linhas gerais de prioridades para a aplicação do novo quadro normativo foram definidas 
pelo Governo para um período até 2030 - Portugal 2030 Futuro da Política de Coesão Elementos 
para reflexão (https://www.portugal.gov.pt/pt/gc21/governo/programa/portugal-2030.aspx).
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político para o clima e a energia para o período de 2020 a 203027; e um 

quadro financeiro plurianual para 2021-202728. 

Como observa Viorica Viță, a partir do período financeiro de 2014-2020, 

a UE utilizou mais significativamente os seus recursos orçamentais para 

atingir os seus objetivos políticos ao nível dos Estados-Membros através 

da condicionalidade de despesa da UE, de acordo com a qual através dos 

fundos europeus procura induzir os destinatários a adotarem um com-

portamento desejado e proteger os seus interesses financeiros29. Para 

o período pós-2020, tal é ainda mais visível. Tendo como horizonte es-

sencialmente o regulamento de disposições comuns para o período pós-

2020, importa destacar a importância da condicionalidade30 associada 

à aplicação dos fundos europeus e o impacto que a política de coesão 

e o respetivo quadro normativo tem sobre a configuração de institutos, 

27	  Resposta Europeia à Agenda 2030, Agenda aprovada na Cimeira da Organização 
das Nações Unidas a 25 de setembro de 2015. Resolução A/RES/70/1 - Transformar o nosso 
mundo: Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável -, a qual entrou em vigor em 2016.
Próximas etapas para um futuro europeu sustentável Ação europeia para a sustentabilidade 
{SWD(2016) 390 final}

28	  Artigo 312.º, n.º 1, do TFUE: “1. O quadro financeiro plurianual destina-se a ga-
rantir que as despesas da União sigam uma evolução ordenada dentro dos limites dos seus 
recursos próprios. // O quadro financeiro plurianual é estabelecido por um período de pelo 
menos cinco anos. // O orçamento anual da União respeita o quadro financeiro plurianual. 
Ver COM(2018) 321 final, 2.5.2018, A Modern Budget for a Union that Protects, Empowers 
and Defends The Multiannual Financial Framework for 2021-2027 (disponível em https://
eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:52018DC0321).

29	  “The Rise of Spending Conditionality in the EU: What Can EU Learn from 
the U.S. Conditional Spending Doctrine and Policies?”, EUI Working Paper LAW, 2017/16 
(disponível em http://cadmus.eui.eu/bitstream/handle/1814/48644/LAW_2017_16.
pdf?sequence=1&isAllowed=y).

30	  Paul Craig, “Economic Governance and the Euro Crisis: Constitutional Archi-
tecture and Constitutional Implications”, in The Constitutionalization of European Budget-
ary Constraints, Maurice Adams, Federico Fabbrici e Pierre Larouche (ed.), Hart Publishing, 
2014, pp. 19-40.
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instrumentos, formas e regimes do Direito Administrativo, impondo-se 

à “realidade jurídica e institucional” nacional31.

2. As várias dimensões da condicionalidade na política de coesão

A condicionalidade é inerente ao regime jurídico dos fundos europeus 
em geral, enquanto fundos de gestão partilhada, que prosseguem objeti-
vos europeus32. Assim, por exemplo, António-Martín Porras Gómez define 
os fundos estruturais como “subvenções condicionadas geridas a partir de 
um sistema de governo no qual interagem diversos atores independentes 
(nenhum dos quais ostenta supremacia), que se situam em diferentes pla-
nos, e que cooperam e coordenam as suas ações para fazer frente a um 
mesmo problema de interesse público: a boa gestão financeira das ajudas 
destinadas a alcançar a coesão económica, social e territorial”33. 

Tendo em vista assegurar que os Estados concentram “os apoios por 
forma a maximizar a sua contribuição para a realização dos objetivos da 
União de acordo com as respetivas necessidades específicas de desenvol-
vimento nacional e regional" são definidas, no quadro do Regulamento UE 
n.º 1303/2013, "condicionalidades ex ante, bem como um conjunto … de 
critérios objetivos para a sua avaliação, de modo a assegurar o enquadra-
mento necessário a uma utilização eficaz e eficiente do apoio da União" 

31	  Edoardo Chiti, “Diritto amministrativo europeo, stabilizzazione dei comporta-
menti e costruzione dell’ordine sociale”, Diritto Pubblico, Anno XXI, 2015, n. 3, Settembre-
-Diciembre, p. 981.

32	  Não se confundem com os auxílios estatais que são financiados, normalmente, 
por fundos estatais ou por recursos europeus geridos pelos Estados-Membros.

33	  La Gobernanza Multinível del Gasto Público Europeo, 1.ª ed., Madrid, Centro de 
Estudios Políticos y Constitucionales, 2015, p. 453.
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(n.º 22 do preâmbulo do Regulamento UE n.º 1303/2013). Para o período 
pós-2020, as condicionalidades ex ante são substituídas "por condições fa-
voráveis", com um sentido paralelo, isto é, são “condições prévias para a …
execução eficaz e eficiente” de objetivos específicos (e correspondem-lhe 
critérios que objetivam a avaliação do seu cumprimento)34. “Caso essas 
condições não estejam satisfeitas, as operações abrangidas pelos objetivos 
específicos em causa não devem ser selecionadas” 35; e o seu cumprimen-
to é de verificação contínua36, designadamente “[o]s Estados-Membros 
não poderão declarar as despesas relacionadas com os objetivos especí-
ficos enquanto as condições favoráveis não estiverem preenchidas.”37 O 
Tribunal de Contas, no parecer sobre a proposta de disposições comuns 
da Comissão, refere acolher "favoravelmente vários aspetos das condições 
propostas", destacando "a simplificação da sua configuração; as condições 
reforçadas para a sua aplicação efetiva e o facto de deverem concentrar-
-se mais no desenvolvimento dos quadros estratégico e de planeamento"; 
congratula-se "com a necessidade de coerência entre as operações sele-
cionadas e as estratégias e documentos de planeamento correspondentes 
no que se refere ao cumprimento das condições favoráveis" e refere acre-
ditar "que se trata de um passo importante para garantir que as condições 
sejam aplicadas ao logo de todo o período de programação"38.

34	  Artigo 11.º do RDC.

35	  Considerando 17 do preâmbulo. 

36	  COM(2018) 375 final, n.º 5, II (abordagem estratégica): "são monitorizadas e 
aplicadas ao longo de todo o período".

37	  COM(2018) 375 final, n.º 5; e artigo 11.º, n.ºs 5 e 6, do RDC.

38	  Parecer n.º 6/2018 (apresentado nos termos dos artigos 287.º, n.º 4, e 322.º, 
n.º 1, alínea a), do TFUE), sobre a Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que estabelece disposições comuns sobre o Fundo Europeu de Desenvolvimento 
Regional, o Fundo Social Europeu Mais, o Fundo de Coesão e o Fundo Europeu dos Assun-
tos Marítimos e das Pescas, e regras financeiras para estes Fundos e o Fundo para o Asilo e 
a Migração, o Fundo para a Segurança Interna e o Instrumento de Gestão das Fronteiras e 
dos Vistos, (2019/C 17/01), disponível em https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/
HTML/?uri=OJ:C:2019:017:FULL&from=FR#ntc74-C_2019017PT.01000101-E0074.
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As condições favoráveis são, por um lado, condições transversais ou 
horizontais (aplicáveis a quaisquer objetivos específicos) e condições te-
máticas aplicáveis a alguns dos fundos. No que se refere às condições 
horizontais, estas respeitam: i) à existência de "mecanismos eficazes de 
acompanhamento do mercado dos contratos públicos"; ii) de "instru-
mentos e capacidades para a aplicação efetiva das regras em matéria 
de auxílios estatais" (que, no essencial, evitem a distorção da concor-
rência – artigo 3.º, n.º 3, do TUE; e Protocolo n.º 27, relativo ao merca-
do interno e à concorrência39); iii) à "aplicação e execução efetivas da 
Carta dos Direitos Fundamentais da UE"; iv) e à "execução e aplicação 
efetivas da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência”40. Quanto aos segundos, a título de exemplo, prevê-se a 
exigência de um "quadro estratégico destinado a apoiar a renovação do 
parque habitacional e não habitacional visando a eficiência energética" 
associada à aplicação do FEDER e do Fundo de Coesão ao objetivo espe-
cífico da “promoção de medidas de eficiência energética”41.

39	  Phedon Nicolaides, State Aid and EU funding: Are they compatible?, Budgetary 
Affairs, Policy Department for Budgetary Affairs Directorate General for Internal Policies of 
the Union, PE 621.778, April 2018 (http://www.europarl.europa.eu/cmsdata/142819/Brief-
ing_State%20Aid%20and%20EU%20funding_Final.pdf); Walter Frenz, “The Significance of 
Freedom of Competition in the European Union Law”, in Handbook of EU Competition Law, 
Springer, 2016, Berlin, Heidelberg, pp. 12, 59, 61, 66 (maxime, n.º 204) e 67 (pp. 3-106), DOI-
https://doi.org/10.1007/978-3-662-48593-4_1. 

O Parlamento Europeu propôs o aditamento, ao artigo 4.º, n.º 4, do RDC, de uma alínea 
com o seguinte teor: “Os Estados-Membros e a Comissão devem assegurar o cumprimento 
das regras pertinentes em matéria de auxílios estatais.” (Resolução legislativa do Parlamento 
Europeu, de 27 de março de 2019, sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu 
e do Conselho que estabelece disposições comuns…, de 29.02.2019, P8_TA(2019)0096).

40	  Em conformidade com a Decisão 2010/48/CE do Conselho, de 26 de novembro 
de 2009, relativa à celebração, pela Comunidade Europeia, da Convenção das Nações Uni-
das sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (JO L 23 de 27.1.2010, p. 35).

41	  Os procedimentos relacionados com as condições favoráveis são semelhantes, 
mas foram simplificados; por exemplo, não existe um plano de ação obrigatório a apresentar 
em caso de incumprimento. Todavia, os Estados-Membros deixarão de poder enviar os pedi-
dos de pagamento à Comissão para projetos financiados pela UE relativos a condições prévias 
não cumpridas. O seu cumprimento deve ser respeitado ao longo de todo o período.

Artigo 11.º, n.º 5.
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Estas condições favoráveis, atento o seu conteúdo e a sua exigência, 
são suscetíveis de promover "reformas estruturais e a modernização da 
administração"42, na perspetiva da realização do mercado interno e da 
existência de "quadro de investimento propício" e, bem assim, da salva-
guarda ou realização do Estado de Direito43. 

Uma outra forma de condicionalidade que sai reforçada com o quadro 
normativo pós-2020 é a que resulta do “princípio da boa gestão financei-
ra e desempenho” (artigo 33.º do Regulamento 2018/1046 do Parlamen-
to Europeu e do Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições 
financeiras aplicáveis ao orçamento geral da União), de acordo com o 
qual as dotações são utilizadas e executadas no respeito dos princípios 
da economia – “que determina que os recursos utilizados … são disponi-
bilizados em tempo útil, nas quantidades e qualidades adequadas, e ao 
melhor preço” - do princípio da eficiência – “que visa a melhor relação 
entre os recursos utilizados, as atividades realizadas e o cumprimento 
dos objetivos” - e do princípio da eficácia – “que diz respeito à medida 
segundo a qual os objetivos visados são cumpridos através das atividades 
realizadas”. De acordo com o Tribunal de Contas Europeu, em relatório 
de setembro de 2018, para além do grau de utilização das verbas e da 
conformidade com as regras, a Comissão Europeia deve prestar atenção 
à obtenção de resultados44. De acordo ainda com o Tribunal de Contas, 
“os Estados-Membros devem garantir que é feita uma comparação en-

42	  1.4.2. do preâmbulo da Proposta da Comissão.

43	  N.º 17 do preâmbulo da Proposta da Comissão.

44	  Relatório Especial nº 21/2018: o Tribunal conclui que a seleção e acompanha-
mento dos projetos do FEDER e do FSE no período de 2014-2020: foram ainda maioritaria-
mente orientados para as realizações, p. 40 

https://www.eca.europa.eu/Lists/ECADocuments/SR18_21/SR_PROJECT_PERFOR-
MANCE_PT.pdf.

Voltar ao Índice

https://www.eca.europa.eu/Lists/ECADocuments/SR18_21/SR_PROJECT_PERFORMANCE_PT.pdf
https://www.eca.europa.eu/Lists/ECADocuments/SR18_21/SR_PROJECT_PERFORMANCE_PT.pdf


DIREITO PÚBLICO, POLÍTICA DE COESÃO E FUNDOS EUROPEUS PÓS-2020

22

tre as candidaturas de projetos, exigin[do] aos beneficiários que definam 
pelo menos um verdadeiro indicador de resultados para cada projeto e 
avaliar os resultados esperados e os indicadores das candidaturas”45. O 
novo regulamento de disposições comuns tem presente as observações 
do Tribunal de Contas. De acordo com o mesmo, a seleção deve obede-
cer a critérios e procedimentos que assegurem “a priorização das opera-
ções a selecionar, com vista a maximizar a contribuição do financiamento 
da União para a realização dos objetivos do programa”; e a autoridade 
de gestão deve “assegurar que as operações selecionadas apresentam a 
melhor relação entre o montante do apoio, as atividades realizadas e o 
cumprimento dos objetivos”46. Ou seja, o novo diploma valoriza o aces-
so aos fundos europeus por via concursal na ótica da obtenção do best 
value for money e da legitimidade pela objetividade e transparência47. 
Exemplificativamente, destaca-se o seguinte: 

a)	 A “seleção das operações” pela autoridade de gestão deve obe-
decer a “critérios e procedimentos que sejam não discriminatórios e trans-
parentes, que garantam a igualdade de género e tenham em conta a Carta 
dos Direitos Fundamentais da União Europeia, bem como o princípio do 
desenvolvimento sustentável e a política da União no domínio do am-
biente”, assim como devem assegurar a maximização da “contribuição do 
financiamento da União para a realização dos objetivos do programa”48. 

45	  Relatório Especial nº 21/2018, citado, p. 40.

46	  O artigo 67.º, n.º 1, e n.º 3, alínea c), do RDC.

47	  Pierre Rosanvallon, La légitimité démocratique, Impartialité, réflexivité, proxi-
mité, Éditions du Seuil, 2008, pp. 272-282.

48	  Artigo 67.º, n.º 1, do RDC.
No relatório do Tribunal de Contas n.º 21/2018, p. 41, n.º 77, lê-se: “No entanto, apenas num 

dos 20 procedimentos analisados as candidaturas tinham sido classificadas e ordenadas entre 
si. Os projetos foram geralmente aprovados com base na ordem de entrada das candidaturas. 
Consequentemente, o financiamento pode não ter sido concedido aos melhores projetos.”
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São passíveis a priori de um duplo controlo: pela Comissão Europeia49 e, 

depois, pelo comité de acompanhamento50. 

b)	 A previsão de que “[o]s organismos que executam os instrumen-

tos financeiros em causa, ou no contexto de garantias, o organismo que 

concede os empréstimos subjacentes, devem selecionar os destinatários 

finais tendo devidamente em conta os objetivos do programa e o poten-

cial em termos de viabilidade financeira do investimento, como justifica-

do no plano de negócios ou em documento equivalente. O processo de 

seleção dos destinatários finais deve ser transparente, justificado pela 

natureza da ação e não deve dar origem a conflitos de interesses”51.

A política de coesão está também condicionada em geral pela discipli-

na financeira52 e governance económica europeia53. Na proposta de qua-

dro financeiro plurianual 2021-2027, a Comissão esclarece: “A política de 

coesão desempenhará um papel cada vez mais importante no apoio ao 

49	  O Tribunal de Contas congratulou-se “com a possibilidade de a Comissão parti-
cipar, a pedido da própria, no desenvolvimento de critérios de seleção de qualidade (artigo 
67.º, n.º 2)”. Ver artigo 67.º, n.º 2, do RDC.

50	  Artigo 67.º, n.º 2, e artigo 35.º, n.º 2, alínea a), do RDC. Este último prevê: “O 
comité de acompanhamento deve aprovar: // a) Os critérios e metodologia utilizados na 
seleção das operações, incluindo eventuais alterações a esses critérios e metodologia, após 
consulta da Comissão…”.

51	  Artigo 53.º, n.º 5, do RDC.
O artigo 62.º, n.º 3, do RDC «penaliza» a utilização do ajuste direto para a seleção dos 

organismos mencionados no corpo do texto.

52	  Savina Mihaylova, “Rule of law infringements in the field of European structural 
and investment funds management", in Rule of law at the beginning of the twenty-first 
century, ed. Martin Belov, 1ª ed., The Hague, Eleven International Publishing, copy 2018, p. 
332 (pp. 329-339).

53	  Luca de Lucia, “’Pastorato’ e ‘disciplinamento’ nella governance económica eu-
ropea. Diritto e razionalità económica a seguito della crisi”, Diritto Pubblico, 2015, n.º 3, 
pp.875-878 (pp. 867-908). 
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processo em curso de reforma económica nos Estados-Membros “54. Tal 

reflete-se, no regulamento de disposições comuns, na obrigatoriedade 

de os Estados determinarem “de que forma as recomendações especí-

ficas por país pertinentes (REP), adotadas nos termos do artigo 121.º, 

n.º 255, do TFUE, e as recomendações relevantes do Conselho adotadas 

em conformidade com o artigo 148.º, n.º 456, do TFUE, devem ser ti-

das em conta ao elaborar os documentos de programação"; no dever 

de “comunicar[em] periodicamente ao comité de acompanhamento 

e à Comissão os progressos registados na implementação dos progra-

mas em apoio das REP"; e, "aquando da revisão intercalar", no dever de 

"ponderar[em] a necessidade de modificar o programa de modo a inte-

grar as REP relevantes, adotadas ou alteradas desde o início do período 

de programação"57.

54	  E continua: “A Comissão propõe que se reforce a relação entre o orçamento 
da UE e o Semestre Europeu de coordenação da política económica, que tem em conta as 
especificidades de cada região. Juntamente com as recomendações anuais específicas por 
país, a Comissão irá propor orientações relativas a investimentos específicos, tanto antes 
da realização do processo de programação como numa fase intercalar, que forneçam um 
roteiro claro para o investimento nas reformas que são decisivas para um futuro próspero.” 
(COM(2018) 321 final, citado).

55	  Artigo 121.º, n.º 2: “O Conselho, sob recomendação da Comissão, elabora um 
projeto de orientações gerais das políticas económicas dos Estados-Membros e da União 
e apresentará um relatório ao Conselho Europeu com as suas conclusões. // O Conselho 
Europeu, deliberando com base no relatório do Conselho, discutirá uma conclusão sobre as 
orientações gerais das políticas económicas dos Estados-Membros e da União. // Com base 
nessa conclusão, o Conselho aprovará uma recomendação que estabeleça essas orienta-
ções gerais. O Conselho informará o Parlamento Europeu da sua recomendação."

56	  O artigo 148.º, n.º 4: “Com base nos relatórios previstos no n.º 3 e uma vez 
obtido o parecer do Comité do Emprego, o Conselho analisará anualmente a execução das 
políticas de emprego dos Estados-Membros, à luz das orientações em matéria de emprego. 
O Conselho, sob recomendação da Comissão, pode, se o considerar adequado na sequên-
cia dessa análise, dirigir recomendações aos Estados-Membros.”

57	  N.º 13 do preâmbulo, artigo 9.º, n.º 1, e artigo 14.º da Proposta da Comissão.
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Outra forma importante de condicionalidade traduz-se em ligar o be-
nefício dos fundos europeus à realização do Estado de Direito, inter alia, 
por se considerar que existe “uma relação clara entre o Estado de direito 
e uma aplicação eficiente dos investimentos privados e públicos apoia-
dos pelo orçamento da UE”58. Está em causa a suspensão, a restrição e 
a redução do acesso aos fundos europeus59 “proporcionais à natureza, 
gravidade e alcance das deficiências generalizadas no que diz respeito 
ao Estado de direito” e considerando “as ações da União efetiva ou po-
tencialmente afetadas por tal deficiência”60. As “condições favoráveis” já 
incluem premissas conexas com o Estado de Direito e são de verificação 
contínua, pelo que podem contribuir para o mesmo fim. No entanto, a 
existência de um regulamento específico, que tem por objeto, ex profes-
so, “a proteção do orçamento da União em caso de deficiências genera-
lizadas no que diz respeito ao Estado de direito nos Estados-Membros” é 
potencialmente mais forte, porque engloba um maior e mais específico 
número de parâmetros e tem uma finalidade dissuasora associada ao 
carácter sancionatório das medidas que prevê61. O entendimento é o de 

58	  Refection Paper on the Future of EU Finances, European, Commission 
COM(2017) 358, 28.06.2017, p. 20 (disponível em https://ec.europa.eu/commission/sites/
beta-political/files/reflection-paper-eu-finances_en.pdf).

59	  Quando a Comissão executa o orçamento da União em regime de gestão par-
tilhada, de acordo com o previsto no “Regulamento financeiro”, as medidas podem ser: 
“uma suspensão da aprovação de um ou mais programas ou uma alteração dos mesmos”; 
“uma suspensão dos compromissos”; “uma redução dos compromissos, nomeadamente 
através de correções financeiras ou transferências para outros programas de despesas”; 
“uma redução do pré-financiamento”; “uma interrupção dos prazos de pagamento”; “uma 
suspensão dos pagamentos”.

60	  Artigo 4.º, n.º 3, da Proposta de regulamento (COM(2018) 324 final). 

61	  Gábor Halmai, “The Possibility and Desirability of Rule of Law Conditionality”, 
Asser Press 2018, Hague J Rule Law https://doi.org/10.1007/s40803-018-0077-2,  “Uma 
vez que os novos Estados-Membros estão muito dependentes do financiamento da UE, a 
ameaça de sanções económicas pode ser muito eficaz.”
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que a "existência de deficiências nos Estados-Membros no que diz respei-
to ao Estado de direito, afetando em particular o bom funcionamento das 
autoridades públicas e o efetivo controlo jurisdicional, pode lesar seria-
mente os interesses financeiros da União"62 ou "princípios da boa gestão 
financeira". Relevam a este título, designadamente: i) o "correto funcio-
namento das autoridades desse Estado-Membro ao executar o orçamen-
to da União, em especial no contexto de procedimentos de contratação 
pública63 ou de concessão de subvenções"; ii) o "correto funcionamento 
da economia de mercado, respeitando assim a concorrência e as forças 
de mercado da União, bem como aplicando efetivamente as obrigações 
decorrentes da adesão, incluindo a adesão ao objetivo de união política, 
económica e monetária"; iii) o "correto funcionamento das autoridades 
responsáveis pelo controlo financeiro, o acompanhamento e as audito-
rias internas e externas, bem como o bom funcionamento de sistemas 
de gestão e responsabilização financeira eficazes e transparentes"; iv) e a 
"prevenção e punição da fraude, nomeadamente fraude fiscal, corrupção 
ou outras infrações ao direito da União relativamente à execução do or-
çamento da União, e a imposição, aos beneficiários, de sanções efetivas 
e dissuasivas pelos tribunais ou autoridades administrativas nacionais"64. 

62	 Considerando 11 da proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho sobre a proteção do orçamento da União em caso de deficiências generalizadas 
no que diz respeito ao Estado de direito nos Estados-Membros (COM(2018)0324 – C8-
0178/2018 – 2018/0136(COD) – disponível em http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/
document/COM20180324.do.

63	 A título de exemplo, ver Acórdão do TJUE de 26.05.2016, Judeţul Neamţ 
(C260/14), Judeţul Bacău (C261/14) contra Ministerul Dezvoltării Regionale şi Administraţiei 
Publice, (a violação de disposições nacionais por parte de uma entidade adjudicante que 
é beneficiária de fundos estruturais no âmbito da adjudicação de um contrato público de 
valor estimado inferior ao limiar de diretiva relativa a contratação pública é suscetível ter 
por efeito lesar o orçamento geral da União pela imputação de uma despesa indevida, com 
as consequências correspondentes).

64	 Artigo 3.º da Proposta citada, na versão que considera as alterações introduzidas pelo 
Parlamento Europeu pela Resolução legislativa do Parlamento Europeu, de 4 de abril de 2019.
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São suscetíveis de relevar como deficiências generalizadas, entre outras, 

a existência de situações que ponham "em risco a independência do po-

der judicial"; o facto de "não se conseguir evitar conflitos de interesses"; 

o "facto de se limitar a disponibilidade e a eficácia dos mecanismos de 

recurso, nomeadamente através de regras processuais restritivas; de não 

se executar sentenças; ou de se limitar a efetiva investigação, repressão 

ou sanção das infrações à lei" e o "facto de se pôr em risco a capacidade 

administrativa de um Estado-Membro para respeitar as obrigações de-

correntes da adesão à União Europeia, incluindo a capacidade de aplicar 

efetivamente as regras, normas e políticas que constituem o corpo do 

direito da União"65.

3. Impacto jurídico-administrativo

A capacidade administrativa de execução é um elemento central da 

concretização da política de coesão, sendo ela própria indutora dessa ca-

pacidade66. Esta em causa a possibilidade de as Administrações públicas 

nacionais aplicarem eficaz e de forma juridicamente correta os respetivos 

fundos e de estruturarem o desenvolvimento que os mesmos visam. Tal 

explica que estes possam financiar, instrumentalmente, a capacitação ad-

65	 Figura no artigo 2.º-A da proposta, aditado pelo Parlamento Europeu.

66	 Luís Madureira Pires, "30 anos de Fundos Estruturais (1986-2015)", Relações 
Internacionais, março 2017, n.º 53, março, p. 37 [ pp. 019-038 ], http://www.scielo.mec.pt/
pdf/ri/n53/n53a03.pdf; e Eduardo Medeiros, “EU Cohesion Policy in the Iberian Peninsula: 
Main Territorial Impacts (1986-2013) and Challenges for a More Efficient New Program-
ming Period (2014-2020)”, European Structural and Investment Funds Journal, 2018, Volu-
me 6, issue 4, pp. 284-295.
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ministrativa67. De igual modo explica a atenção que merece nos respetivos 

regulamentos. No novo regulamento de disposições comuns destaca-se: 

i) o facto de o acordo de parceria dever incluir um “resumo das medidas 

que o Estado-Membro em causa irá tomar para reforçar a sua capacidade 

administrativa de execução dos fundos”68; ii) de cada programa dever in-

cluir “desafios em termos de capacidade administrativa e governação”69, 

deixando de constituir um objetivo político distinto ou autónomo aos 

mesmos; iii) de o comité de acompanhamento de programa ou progra-

mas70 dever examinar os “progressos alcançados no reforço da capacida-

de administrativa das instituições públicas e dos beneficiários, se for caso 

disso”71; iv) a determinação para que haja “coesão eletrónica e sistemas de 

tecnologias de informação”72 que evitem uma duplicação de esforços nas 

67	  Sem prejuízo da utilização de financiamento no âmbito de outros diplomas e 
programas (artigo 4.º, n.º 4, do RDC), como, por exemplo, o Regulamento (UE) 2017/825 do 
Parlamento Europeu e do Conselho de 17 de maio de 2017 relativo à criação do Programa 
de Apoio às Reformas Estruturais para o período 2017-2020. O objetivo deste programa é 
o de “contribuir para a realização de reformas institucionais, administrativas e estruturais 
favoráveis ao crescimento nos Estados-Membros, mediante a prestação de apoio às autori-
dades nacionais competentes relativamente a medidas destinadas a reformar e reforçar as 
instituições, a governação, a administração pública e os setores económicos e sociais em 
resposta a desafios económicos e sociais com vista a reforçar a coesão, a competitividade, 
a produtividade, o crescimento sustentável, a criação de emprego e o investimento, nome-
adamente no contexto dos processos de governação económica, através nomeadamente 
de assistência destinada à utilização eficiente, eficaz e transparente dos fundos da União” 
(itálico nosso).

68	  Artigo 8.º, alínea g), do RDC; e, v.g., considerando 12 do preâmbulo da proposta 
relativo ao FEDER e ao Fundo de Coesão, COM(2018) 372 final, 29.5.2018.

69	  Artigo 17.º, n.º 3 (a) (iv), do RDC.

70	  “O Estado-Membro pode instituir um único comité de acompanhamento para 
abranger mais do que um programa.” (artigo 33.º, n.º 1), do RDC.

71	  Artigo 35.º, n.º 1, alínea i), do RDC.

72	  Para utilizar expressão da exposição de motivos.

Voltar ao Índice



29

fases de planeamento e execução73 e melhor previnam e detetem frau-
des e outros desvios, mas que igualmente garantam que aos interessados 
não é solicitada informação que já esteja disponível na esfera pública; v) 
as exigências de publicidade, como, por exemplo, a obrigatoriedade de a 
autoridade de gestão publicar, no sítio Web (específico), o mais tardar, um 
mês antes da abertura de um convite à apresentação de propostas, um 
breve resumo dos convites planeados e publicados, mencionando, entre 
outros elementos, a“data de início e de fim do convite à apresentação de 
propostas”74; e a obrigatoriedade de publicitar o regulamento interno do 
comité de acompanhamento e todos os dados e informações partilhados 
com o mesmo no referido sítio Web75; vi) as autoridades de gestão devem 
organizar num sistema eletrónico os dados relativos a cada operação76; e 
transmitir à Comissão eletronicamente dados de forma mais frequente, 
detalhados e atualizados77, os quais deve igualmente publicitar78; vii) “[a] 
utilização das opções de custos simplificadas é incentivada através da sim-
plificação das regras e dos métodos de cálculo, proporcionando mais op-

73	  Artigo 4.º, n.º 4, do RDC. 

74	  Artigo 44.º, n.º 2, do RDC. 

75	  Artigo 33.º, n.º 4, do RDC.

76	 Nos termos do artigo 66.º, n.º 1, alínea e, a autoridade de gestão deve registar e 
armazenar, num sistema eletrónico, os dados relativos a cada operação necessários para fins 
de acompanhamento, avaliação, gestão financeira, verificação e auditoria, e garantir a segu-
rança, integridade e confidencialidade desses dados, bem a autenticação dos utilizadores.

Artigos 37.º e 44.º. com informações disponíveis sobre os programas que são da sua 
responsabilidade, incluindo os objetivos dos programas, as atividades, as realizações e as 
possibilidades de financiamento

77	  Artigo 37.º, n.º 1: “As autoridades de gestão devem transmitir por via eletróni-
ca à Comissão os dados cumulativos de cada programa de dois em dois meses (até 31 de 
janeiro, 31 de março, 31 de maio, 31 de julho, 30 de setembro e 30 de novembro de cada 
ano).” Assim, os relatórios anuais de execução e os relatórios intercalares são suprimidos.

Os “controlos automáticos integrados… reduz[e]m os intercâmbios repetidos de docu-
mentos ou informações” (Anexo II, 1.3, alínea c), do RDC) tornando ao mesmo tempo po-
tencialmente mais eficaz o controlo.

78	  Artigo 37.º, n.º 5, do RDC.
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ções «prontas a utilizar» e tornando-as obrigatórias para as operações que 
impliquem pequenos montantes”, de molde a reduzir “não só a burocracia, 
como também o risco de cometer erros”79.

Na ótica da melhoria do desempenho administrativo e institucional, 
importa ainda destacar a proposta de regulamento relativo à criação de 
um mecanismo para remover os obstáculos jurídicos e administrativos 
num contexto transfronteiriço, que, no essencial, “permite num Estado-
-Membro, relativamente a uma região transfronteiriça, a aplicação das dis-
posições legais de outro Estado-Membro, caso a aplicação das disposições 
do primeiro constitua um obstáculo jurídico que dificulta a execução de um 
projeto conjunto”. Este mecanismo pode resultar da “celebração de um 
Compromisso Europeu Transfronteiras, diretamente aplicável” ou da “cele-
bração de uma Declaração Europeia Transfronteiras que poderá exigir um 
procedimento legislativo no Estado-Membro”80. Em 18.12.2018, o Conse-
lho da União Europeia entendeu que a proposta de regulamento relativo 
à criação de um tal mecanismo merecia melhor estudo81. O Parlamento 
Europeu, em 6.03.2019, aditou a menção a esse mecanismo (alteração n.º 
47) ao artigo 3.º, n.º 4, alínea a), da proposta de regulamento do Parlamen-
to Europeu e do Conselho que estabelece disposições específicas relativas 

ao objetivo de Cooperação Territorial Europeia82.

79	  Guia de Simplificação, citado; e artigos 48.º a 51.º do RDC.

80	  Artigo 1.º, n.º 2, da Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Con-
selho relativo à criação de um mecanismo para remover os obstáculos jurídicos e administra-
tivos num contexto transfronteiriço, 29.5.2018 COM(2018) 373 final 2018/0198 (COD).

81	  Cohesion Policy Legislative Package 2021-2027 - Presidency report, Permanent 
Representatives Committee (Part 2), 18.12.2018 - https://eur-lex.europa.eu/legal-content/
EN/TXT/PDF/?uri=CONSIL:ST_15428_2018_REV_1&from=PT

82	  Resolução legislativa do Parlamento Europeu, de 26 de março de 2019, sobre a pro-
posta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece disposições espe-
cíficas relativas ao objetivo de Cooperação Territorial Europeia (Interreg), financiado pelo Fundo 
Europeu de Desenvolvimento Regional e pelos instrumentos de financiamento externo (disponí-
vel em http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2019-0238_PT.html?redirect).
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O exposto tem vários ecos em normas jurídicas nacionais regula-

doras das relações da Administração com as pessoas e em disposições 

disciplinadoras da forma como aquela se organiza (v.g., de Decreto-Lei 

n.º 135/99, de 22.04, considerado na versão atualizada). Mas o impac-

to da política de coesão faz-se sentir em geral na configuração de cer-

tos institutos, instrumentos e estruturas organizativos de forma mais 

ou menos substancial nos Direitos Administrativos nacionais. Tenha-se 

presente, designadamente:

a) 	 A repercussão sobre o regime de invalidade e de estabilida-

de dos atos administrativos83. No CPA, destaca-se a previsão 

da possibilidade de os atos administrativos constitutivos de 

direitos poderem ser anulados no prazo de cinco anos a con-

tar da sua emissão ou num prazo mais alargado se o Direito 

da União Europeia assim o prescrever quando “o respetivo 

beneficiário tenha utilizado artifício fraudulento com vista à 

obtenção da sua prática”; e quando, conferindo “direitos de 

conteúdo pecuniário cuja legalidade, nos termos da legisla-

ção aplicável, possa ser objeto de fiscalização administrativa 

para além do prazo de um ano, com imposição do dever de 

restituição das quantias indevidamente auferidas”84;

83	  V.g., Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 370/2008, de 02.07, processo 
n.º 141/08; e Acórdão do TJUE de 16.11.2017, C243/17, Instituto de Financiamento da 
Agricultura e Pescas, IP contra António da Silva Rodrigues.

84	  Artigo 168.º, n.º 4, do CPA; ver também n.º 7 do mesmo artigo 168.º. 
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b)	 O contributo para a introdução na legislação do conceito de 

conflito de interesses85 - que é uma garantia mais ampla e mais 

eficaz do que as lacunares garantias dos impedimentos e sus-

peições86 - e a exigência da sua proteção através de certos fi-

85	 A título de exemplo, considere-se que: i) “[a]s autoridades de gestão devem tomar 
as medidas adequadas para evitar potenciais conflitos de interesse no envolvimento dos par-
ceiros na preparação dos convites à apresentação de propostas ou na sua avaliação” (artigo 
13.º do Regulamento Delegado (UE) n.º 240/2014 da Comissão, de 7 de janeiro de 2014, rela-
tivo ao código de conduta europeu sobre parcerias no âmbito dos Fundos Europeus Estrutu-
rais e de Investimento, diploma que o novo regulamento de disposições comuns mantém em 
vigor – artigo 6.º, n.º 3); ii) não deve verificar-se situação de conflito de interesses em relação 
aos parceiros envolvidos “na elaboração dos relatórios intercalares e no acompanhamento 
e avaliação dos programas” (artigo 12.º do mesmo diploma); iii) o regulamento dos comités 
de acompanhamento deve conter “disposições sobre conflitos de interesses aplicáveis aos 
parceiros envolvidos no acompanhamento, na avaliação e apresentação de propostas” (artigo 
11.º, alínea f), do mesmo diploma). Os comités de acompanhamento, no novo RDC, deverão 
ter “um papel mais proeminente na supervisão do desempenho dos programas e de todos 
os fatores relevantes” e uma maior transparência é exigida para a sua atividade e para os 
documentos que lhe sejam enviados (COM(2018) 375 final, 2.1).

86	 O conceito de conflito de interesses é, de acordo com os parâmetros inter-
nacionais, o conceito central em matéria de imparcialidade e integridade no exercício a 
qualquer título de funções públicas - v.g., Managing Conflict of Interest in the Public Ser-
vice, OECD Guidelines and Country Experiences, 2003, p. 24 (https://www.oecd.org/gov/
ethics/48994419.pdf; Rule of Law Checklist, adotada pela Comissão de Veneza na 106.ª 
Sessão Plenária, em Veneza, em 11-12 de março de 2016, CDL-AD(2016)007-e (http://
www.venice.coe.int/webforms/documents/?pdf=CDL-AD(2016)007-e. 

A prevenção de conflitos de interesses responde a “uma exigência social, política e fi-
losófica fundamental para a …confiança dos cidadãos…em todos os que exercem funções 
públicas” (Pour une nouvelle déontologie de la vie publique, Rapport de la Commission de 
réflexion pour la prévention des conflits d’intérêts dans la vie publique, remis au Président 
de la République  [francês] le 26 janvier 2011, p. 10 disponível em https://www.ladocumen-
tationfrancaise.fr/var/storage/rapports-publics/114000051.pdf).

Constitui conflito de interesses toda a situação em que o titular de órgão ou agente tem 
interesse ou interesses que são suscetíveis de influenciar ou de parecer influenciar o exer-
cício independente, imparcial e objetivo das suas funções. “[C]onstitui, em si e objetiva-
mente, uma disfunção grave ou uma anomalia séria, sem que seja necessário ter em conta, 
para a sua qualificação, as intenções dos interessados e a sua boa ou má-fé” (Acórdão do 
Tribunal Geral (Quarta Secção) de 27 de abril de 2016, T556/11, n.º 46).
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gurinos organizativos que garantam a «fidelidade funcional» à 
prossecução dos interesses relevantes87;

c)	 A projeção sobre a forma de relacionamento interinstitucio-
nal, designadamente com a estruturação de redes de governo 
e de controlo multiníveis, impulsionadas pelo princípio da sub-
sidiariedade (artigo 5.º, n.º 3, do TUE88). Os Estados-Membros 
devem envolver as autoridades regionais e locais e entidades 
do setor social e privado parceiros89 na elaboração dos acor-
dos de parceria e em todo o processo de elaboração e execu-
ção dos programas, incluindo através da sua participação nos 
comités de acompanhamento; 

d)	 A projeção sobre a organização formal e funcional do poder 
local, traduzida designadamente na valorização de entidades 
intermunicipais e da cooperação interadministrativa, atento 
o facto de a aplicação dos fundos convocar escalas territo-
riais que não coincidem com os níveis e áreas territoriais de 
atuação autárquicos90; 

87	  Tenha-se presente que os “Estados-Membros devem assegurar que a aplicação 
do princípio da separação de funções entre e no interior das autoridades do programa é 
respeitada” (artigo 65.º, n.º 4, do RDC). Ver também artigo 68.º, n.º 3, anexo X (“Requisitos-
-chave dos sistemas de gestão e controlo e respetiva classificação”), n.ºs 1 e 10, e anexo XIV 
(“Modelo para a descrição do sistema de gestão e controlo”), v.g., 1.3.4. 

88	  Antonio-Martín Porras Gómes, La Gobernanza Multinível…, cit., p. 443.

89	  Artigo 6.º, n.º 1, do RDC; Luís Gomes Centeno, “O papel dos municípios no 
QREN e no combate à crise”, Cadernos Municipal, Simplificação de Procedimentos e Des-
centralização no Combate à Crise, nº 1, Junho 2009, pp. 9-16 (disponível em https://www.
fd.uc.pt/~fpaula/pdf/online/3.pdf). 

90	  Ana F. Neves, “A política europeia de coesão e a autonomia local”, in Estudos em 
homenagem ao Professor Doutor António Cândido de Oliveira, comissão organizadora Cláudia 
Sofia Melo Figueiras, e outros, 1ª ed., Coimbra, Almedina, 2017, pp. 33-51; e idem, "La réforme 
territoriale au Portugal et ses liens avec l’ajustement économique et financier et la politique de 
cohésion", in AAVV, Les régions et la politique de cohésion de l'Union européenne, Guy Bau-
delle et Danielle Charles-Le Bihan (dir.), Presses universitaires de Rennes, 2017, pp. 201-210.
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Por exemplo, as “estratégias de desenvolvimento local e 
territorial”91 (investimentos territoriais integrados e desenvol-
vimento local de base comunitária92) operam sobre espaços 
variáveis em função das estratégias e das operações que as 
concretizam (que, no caso de iniciativas de desenvolvimento 
local comunitário, devem ser de âmbito sub-regional93);

e)	 A relevância do soft law administrativo europeu (sob a forma 
de comunicações, guias de referência, documentos de traba-
lho, orientações da Comissão Europeia, veiculando interpre-
tação de dadas disposições ou indicando como aplicará dis-
posições que lhe conferem espaços de valoração próprios94) 

91	  A sua elaboração é “responsabilidade das autoridades ou dos organismos terri-
toriais urbanos, locais ou outros relevantes” (artigo 23.º, n.º 2, do RDC).

92	  Loris Servillo, Martijn De Bruijn, “From LEADER to CLLD: The Adoption of the 
New Fund Opportunities and of Their Local Development Options”, European Structural 
and Investment Funds Journal, Volume 6, 2018, Issue 3, pp. 233-233.

93	  Artigo 25.º, n.º 2, alínea a), do RDC.

94	  O n.º 22 do preâmbulo do Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento 
Europeu e do Conselho de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis 
ao orçamento geral da União, estabelece que, “[a] fim de promover as melhores práticas na 
execução do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), do Fundo Social Europeu 
(FSE), do Fundo de Coesão, do Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER), 
do Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas (FEAMP), bem como do Fundo Euro-
peu Agrícola de Garantia (FEAGA), a Comissão poderá, para efeitos informativos, disponibili-
zar aos organismos responsáveis pelas atividades de gestão e controlo um guia metodológico 
não vinculativo que defina a sua própria estratégia e abordagem de controlo, incluindo listas 
de verificação e exemplos de boas práticas.”

Ver também, a título de exemplo, o Acórdão da 1.ª Secção do STA de 04.10.2017, processo 
n.º 0550/17, onde se lê: “E com esse decreto-lei, portaria, e manual técnico, o Estado Portu-
guês, como Estado-Membro da União Europeia, está precisamente a dar «cumprimento» ao 
dever que emerge dos supra citados regulamentos comunitários, concretamente ao dever 
imposto no artigo 9º, nº1 alínea a) do Regulamento [CE] n.º 1290/2005, do Conselho, de 
21.06 … que determina a adoção, no âmbito da política agrícola comum, de todas as disposi-
ções legislativas, regulamentares e administrativas necessárias à proteção eficaz dos interes-
ses da Comunidade, mormente na linha de exigência de uma boa gestão financeira, gerindo e 
verificando de forma inteligente e arguta, a concessão e aplicação de recursos escassos, que, 
no fim da linha, encontram os bolsos de todos os cidadãos europeus” (itálico nosso).
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para as autoridades nacionais responsáveis pela aplicação dos 
fundos e para os tribunais na resolução de litígios95;

f)	 A densificação normativa dos princípios da eficácia e da efici-
ência como parâmetros jurídicos da atividade administrativa96.

4. Nota conclusiva

Como diz Edoardo Chiti, a função primária de (qualquer) Direito 
Administrativo, no quadro de um ordenamento politicamente orga-
nizado, é a da “racionalização das interações entre administrações e 
administrados”97. Esta função de racionalização vem sendo cumprida 
pelo Direito Administrativo europeu, de forma crescente ou cada vez 
mais visível. O quadro normativo da política de coesão é disso inteira 
ilustração. A sua «senhoria» (para usar ainda termo daquele autor) é fun-
cionalizada a assegurar uma maior efetividade da aplicação dos fundos 
europeus de gestão partilhada, mas esta efetividade significa pelo menos 
duas coisas: que pretende benfeitorias na capacidade institucional das 
Administrações Públicas nacionais98; que pretende promover o desenvol-

95	  Jacobine van den Brink, “The Significance of European Administrative Soft Law 
for the Implementation of ESI Funds in the Member States”, European Structural and In-
vestment Funds Journal, 2016, issue 1, pp. 2-11 (disponível em https://openaccess.leide-
nuniv.nl/handle/1887/46430).

96	  Ver, a título de exemplo, o artigo 18.º e o artigo 52.º, n.º 3, alínea c), da Lei de 
enquadramento orçamental (Lei n.º 151/2015 de 11 de setembro, versão consolidada).

97	  “Diritto amministrativo…”, cit., p. 925.

98	  Ippolito Piazza, “La redistribuzione nella disciplina delle risorse dell’Unione e 
i Limiti Istituzionali a una Politica di Sviluppo Europea”, Rivista italiana di diritto pubblico 
comunitario, Anno XXVI, N.º 6/2016, p. 1768 (pp. 1761-1870); An Agenda for a Reformed 
Cohesion Policy, citado, p. XIII e XIV (A política de coesão visa “desencadear mudanças insti-
tucionais e quebrar as ineficiências e as armadilhas de exclusão social através da prestação 
de bens e serviços públicos”).
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vimento dos Estados-Membros como Estados transparentes de Direito 
dotados de uma economia social de mercado99. A condicionalidade que 
incorpora faz daquele quadro político e normativo um instrumento para 
a prossecução de objetivos comuns europeus e para a sua realização 
pelos Estados-Membros100. Paralelamente, induz modificações mais ou 
menos substanciais nos Direitos Administrativos nacionais. 

Lisboa, 05.05.2019

99	  V.g., artigos 2.º e 3.º do TUE.

100	  Savina Mihaylova, "Rule of law…”, cit., p. 332.

Voltar ao Índice



37

Do “Portugal 2020” ao “Portugal 2030”:  
Breves notas sobre o atual e o futuro 
modelo de governação
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Resumo: 

Este artigo, por um lado, aborda a questão da configuração do atual 

modelo de governação dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimen-

to em Portugal para o período de 2014-2020 e, por outro lado, questiona 

se algumas das opções do modelo atual devem ou não ser mantidas no 

futuro modelo de governação para o período de 2021-2027.
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to, Modelo de Governação, Proposta de Regulamento Europeu de 

Disposições Comuns.
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Abstract: 

This article, on the one hand, deals with the question of the design of 
the current Model of Governance for the European Structural and Invest-
ment Funds in Portugal for the period of 2014-2020 and, on the other 
hand, questions if some achievements of the current Model should be 
or should not be maintained in the future Model of Governance for the 
period of 2021-2027.

Keywords: European Structural and Investment Funds, Model of Go-
vernance, Proposal for a European Common Provisions Regulation.

Sumário:

I – Introdução; II – Modelo de Governação do atual “Por-
tugal 2020”:  ponto de situação; III – Modelo de Governa-
ção do futuro “Portugal 2030”: continuidade e mudança?: 
III.1 - Proposta de Regulamento Europeu de Disposições 
Comuns: a) Simplificação administrativa e redução de cus-
tos; b) Flexibilização; c) Harmonização dos Programas; III.2 
– Modelo de Governação: alguns questionamentos: a) Em 
geral; b) Curador do Beneficiário; c) Recurso hierárquico; d) 
Estruturas de missão.

I - INTRODUÇÃO

1.	 A União Europeia (UE) desde a sua constituição tem aplicado 
diversas políticas em que um dos elementos fundamentais é a concessão 
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de subvenções com base no orçamento europeu, ou seja, o financiamen-
to através de fundos europeus torna-se essencial, pois sem estes não po-
dem entender-se e concretizar-se políticas essenciais como a agrícola ou 
de coesão económica e social2. O financiamento através do orçamento 
da UE tem-se revelado um dos aspetos mais atrativos da integração eu-
ropeia3, em especial, para aqueles países, como Portugal, em que certos 
sectores sofrem de falta de competitividade e certas regiões padecem de 
graves problemas de desenvolvimento, ao mesmo tempo que se revela 
um instrumento essencial para a construção do mercado único europeu4. 

2.	 O financiamento da UE é atualmente orientado pela “Estratégia 
Europa 2020”5 que estabelece três prioridades que se reforçam mutua-
mente: (i) crescimento inteligente: desenvolver uma economia baseada 
no conhecimento e na inovação; (ii) crescimento sustentável: promover 
uma economia mais eficiente em termos de utilização dos recursos, mais 
ecológica e mais competitiva; (iii) crescimento inclusivo: fomentar uma 
economia com níveis elevados de emprego que assegura a coesão social 
e territorial. As prioridades da “Estratégia Europa 2020” foram vertidas 
em objetivos temáticos no Quadro Estratégico Comum (“QEC”)6, que visa 

2	  Cf. Mauro Cappello, Guida ai fondi strutturali europei 2014-2020, Maggioli Edi-
tore, Roma, 2014, pp. 22 e ss.

3	  Sobre o tema da integração europeia, entre muitos, cf. Antje Wiener/Thomas 
Diez (ed.), European Integration Theory, Second Edition, 2009. Sobre governação multi-
-nível em matéria de fundos estruturais, cf. Nick Bernard, Multilevel governance in the 
European Union, The Hague, Kluwer Law International, 2002, pp. 99-145.

4	  Cf. Sandro Mento, “Poteri amministrativi della Commissione Europea in mate-
ria di fondi strutturali”, Rivista trimestrale di diritto pubblico, n.º 1, 2007, p. 136.

5	  Cf. disponível em: http://ec.europa.eu/europe2020/index_pt.htm, consultada 
em 22.04.2019.

6	  Cf. Anexo I ao Regulamento (UE) n.º 1303 (melhor identificado infra).
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promover o desenvolvimento harmonioso, equilibrado e sustentável da 
União. Trata-se, em suma, de um documento estratégico que fornece 
a direção no processo de programação orientado para um crescimen-
to inteligente, sustentável e inclusivo e para as missões específicas dos 
Fundos de acordo com os objetivos dessas missões baseados no Tratado 
sobre o Funcionamento da UE (TFUE), incluindo a coesão económica, 
social e territorial. Para tal, cada um dos Fundos Europeus, Estruturais e 
de Investimento deve apoiar objetivos temáticos7. 

2.	 Os Fundos Europeus, Estruturais e de Investimento (FEEI), tal 
como os seus antecedentes8, constituem uma manifestação das diversas 
políticas da UE, contando, em regra, cada política com fundos próprios. 
Assim, o prosseguimento da política de coesão conta com o Fundo Eu-
ropeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), o Fundo Social Europeu 
(FSE) e o Fundo de Coesão (FC); a política de desenvolvimento rural con-
ta com o Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER), 
e as políticas marítimas e das pescas contam com o Fundo Europeu dos 
Assuntos Marítimos e das Pescas (FEAMP). Por fim, deve ficar assente 
que os FEEI são compostos por dois fundos estruturais: FEDER e FSE e 
por três fundos de investimento: FC, FEADER e FEAMP. Estão em causa 5 
fundos estruturais e de investimento europeus nos quais se definem os 
princípios de programação que consagram a política de desenvolvimento 
económico, social e territorial a implementar em Portugal no período de 
2014 a 2020. Trata-se de um pacote financeiro que concretiza a nível 
nacional a “Estratégia Europa 2020”.

7	  Cf. artigo 9.º do Regulamento (UE) n.º 1303 (melhor identificado infra).

8	  Para uma abordagem histórica da configuração dos fundos estruturais, cf. entre 
outros, David Ordoñez Solís, Fondos estructurales europeos: régimen jurídico y gestión 
administrativa, Madrid, Marcial Pons, 1997, p. 17 e ss, e Andrew Evans, The EU structural 
funds, Oxford, University Press, 1999, pp. 2 e ss. 
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3.	 A gestão da maioria dos fundos tem-se feito através das auto-

ridades nacionais em conjugação com os poderes de programação e de 

controlo da Comissão Europeia (CE), isto é, através de uma administração 

partilhada, mista9 ou coadministração10 da CE e dos Estados-Membros 

(EM)11, que interatuam em distintas tarefas do procedimento adminis-

trativo de administração e controlo da concessão de apoios financeiros 

financiados por FEEI. Da perspetiva nacional, torna-se necessário identi-

ficar as entidades a que está atribuída a referida tarefa e, em particular, 

para o que a este estudo interessa, analisar como é que estas entidades 

estão organizadas. Dito por outras palavras, importa estudar o Modelo 

de Governação adotado (internamente) para a concessão de incentivos 

que sejam financiados por FEEI.

4.	 O brevíssimo estudo que se apresenta segue as notas que se 

prepararam para a intervenção do seu autor na conferência denomina-

da: “Direito Público, Política de Coesão e Fundos Europeus 2021-2030”12. 

O tema do atual e do futuro Modelo de Governação insere-se num tema 

mais amplo que é o dos socialmente conhecidos “Fundos Europeus” ou 

9	  Cf. Miguel Prata Roque, Direito processual administrativo europeu: a conver-
gência dinâmica no espaço europeu de justiça administrativa, Coimbra, Coimbra Editora, 
2011, pp. 99-101.

10	  Cf. Claudio Franchini, Amministrazione italiana e amministrazione comuni-
taria: la coamministrazione nei settori di interesse comunitário, 2.ª ed., Padova, CEDAM, 
1993, p. 174 e ss, e Edoardo Chiti, et al., Diritto amministrativo europeo: casi e material, 
Milano, Dott. A. Giuffrè Editore, 2005, p. 160.

11	  Cf. Sandro Mento, “Poteri amministrativi…”, pp.135-172, e Nick Bernard, Mul-
tilevel governance…, pp. 99-145.

12	  Realizada dia 29 de janeiro de 2019 na Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa sob a coordenação de Carla Amado Gomes, Ana F. Neves e Miguel Assis Raimundo.
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“Quadros Comunitários de Apoio” e, atualmente, designados ao nível 

legal de Fundos Europeus Estruturais e de Investimento. Não se trata 

de um tema novo entre nós uma vez que Portugal já beneficiou de vá-

rios quadros comunitários de apoio13 e para cada um dos referidos qua-

dros foi previsto um regime jurídico relativo ao Modelo de Governação. 

Em traço muito lato tem-se verificado uma evolução dos regimes numa 

lógica de melhoramento sem que tenha, ao que se conhece, havido 

um corte radical. Por outro lado, o desenho do Modelo de Governa-

ção leva-nos para o tema da organização administrativa uma vez que 

a maior parte dos referidos fundos são administrados por entidades 

administrativas públicas nacionais. Por outro ainda, uma vez que es-

tamos perante a concessão de fundos de origem europeia, isto é, as-

sente em orçamento europeu verifica-se que o Modelo de Governação 

deve assegurar o equilíbrio entre a garantia da efetividade do Direito 

da União Europeia nesta matéria, em particular, o regime que resulta 

do Regulamento(UE) n.º 130314 e a liberdade de organização institu-

cional que tende a ser oferecida ao EM. Nesta sequência e no contex-

to nacional foi aprovado o Modelo de Governação do “Portugal 2020” 

(MG) pelo Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 34/2018, de 15 de maio.

13	  Atualmente está em execução o quinto quadro de apoio financeiro: I Quadro 
Comunitário de Apoio (QCAI) para o período de programação 1989-1993; o II Quadro Co-
munitário de Apoio (QCAII) para o período de programação 1994-1999; III Quadro Comuni-
tário de Apoio (QCAIII) para o período de programação 2000-2006; IV Quadro de Referência 
Estratégico Nacional (QREN) para o período de programação 2007-2013, V “Portugal 2020” 
para o período de programação 2014-2020.

14	  Cf. melhor identificado infra.
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II – MODELO DE GOVERNAÇÃO DO ATUAL “PORTUGAL 2020”: PON-
TO DE SITUAÇÃO

5.	 As regras europeias de carácter secundário relativas aos FEEI 
estão previstas em vários regulamentos europeus reguladores dos vários 
FEEI15. Ou seja, o corpus normativo dos FEEI é composto por um regu-
lamento geral, que foi posteriormente desenvolvido por normas mais 
precisas relativas a cada um dos fundos16. Por uma questão de econo-
mia e de relevância para o tema do MG, iremos apenas fazer referên-
cia ao regulamento geral dos FEEI, aprovado pelo Regulamento (UE) n.º 
1303/2013, de Parlamento Europeu e do Conselho Europeu, de 17 de 
Dezembro de 2013, que estabelece as disposições comuns aplicáveis ao 
Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), ao Fundo Social 
Europeu (FSE) e ao Fundo de Coesão, ao Fundo Europeu Agrícola de De-
senvolvimento Rural (FEADER) e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marí-
timos e das Pescas (FEAMP), necessárias para assegurar a eficácia dos 
FEEI e a coordenação dos Fundos entre si e com os outros instrumentos 
da União17. Este regulamento  - enquanto diploma europeu motivador 
do MG  - estabelece regras importantes para a compreensão do MG. Por 
exemplo, podemos encontrar nos artigos 47.º e ss regras sobre o comité 

15	  Daiana Belicka, “Unification and Simplification of European Structural and 
Investment Funds Management”, European Structural and Investment Funds Journal, 
2/2014, pp. 116-125.

16	  Cf. Mauro Cappello, Guida ai fondi…, p. 62.

17	  Regulamento (UE) n.º 1303/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho de 17 
de dezembro de 2013, que estabelece disposições comuns relativas ao Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu, ao Fundo de Coesão, ao Fundo Euro-
peu Agrícola de Desenvolvimento Rural e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das 
Pescas, que estabelece disposições gerais relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento 
Regional, ao Fundo Social Europeu, ao Fundo de Coesão e ao Fundo Europeu dos Assuntos 
Marítimos e das Pescas, e que revoga o Regulamento (CE) n.º 1083/2006 do Conselho.
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de acompanhamento e nos artigos 123.º e ss regras para as autoridades 
de gestão e autoridades de controle. Estas regras devem ser cumpridas 
pelo EM e devem estar em conformidade com o quadro nacional, insti-
tucional, jurídico e financeiro. Devemos salientar o facto que, de acordo 
com o Regulamento (UE) n.º 1303/2013, por exemplo, nos artigos 5.º 
e 47.º, se prevê que os EM dispõem de uma elevada margem de apre-
ciação na escolha das estruturas administrativas mais adequadas (no 
âmbito nacional, institucional e jurídico) para serem responsáveis pela 
governação dos FEEI. 

6.	 O MG autodefine-se no artigo 2.º, alínea n) do Decreto-Lei n.º 
137/2014 como um “conjunto de políticas, estratégias de desenvolvi-
mento, domínios de intervenção, objetivos temáticos e prioridades de 
investimento vertidas quer no Acordo de Parceria, quer nos PO e de 
desenvolvimento rural, quer ainda no regime jurídico que enquadra a 
aplicação dos FEEI, no continente e nas regiões autónomas, entre 2014 
e 2020”. Para uma melhor caracterização remetemos para um outro es-
tudo sobre o tema18, deixando apenas a referência que este Modelo de 
Governação apresenta diferentes níveis de governação: 

(i)	 Coordenação política através da “CIC PT 2020”; 

(ii)	 Coordenação técnica (a) seja do “PT 2020”, (b) seja de 
cada FEEI;

(iii)	 Gestão através das (a) Autoridades de Gestão e dos (b) Or-
ganismos Intermédios;

18	  Ricardo Pedro, “Estruturas de missão, em particular, Autoridades de Gestão”, in 
Novos modelos, novos actores da organização administrativa, I, Carla Amado Gomes, Ana 
Fernanda Neves, Tiago Serrão (Coord.), AAFDL, Lisboa, 2018, pp. 865-891.
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(iv)	 Autoridades de certificação; 

(v)	 Autoridades de auditoria e de controlo; 

(vi)	 Comissões de acompanhamento; 

(vii)	 Articulação funcional através de “redes”; 

(viii)	Curador do Beneficiário dos FEEI.

7.	 O MG é informado por vários princípios, alguns dos quais são 
expressamente admitidos no Decreto-Lei n.º 137/2014. Devemos enfati-
zar que estamos no campo do Direito Administrativo, portanto, além dos 
princípios adiante mencionados, devemos levar em conta os princípios 
gerais desta área do direito. Assim – sem qualquer ordem de preferência 
–  são de ter em conta os seguintes princípios:

(i)	 O primeiro princípio a ter em consideração é o princípio 
da legalidade. Apesar de este princípio não estar expres-
samente previsto no Decreto-Lei n.º 137/2014, deve ter-
-se em conta que todas as entidades do MG devem agir 
de acordo com este princípio. É imposto, desde logo, pelo 
artigo 266, n.º 2 da Constituição da República Portuguesa. 
Para cumprir o princípio da legalidade deve considerar-se 
o direito europeu primário, nomeadamente, os artigos 
162.º, 174.º, 175.º, 176.º e 177.º do TFUE e o direito eu-
ropeu secundário, com destaque para o Regulamento (UE) 
n.º 1303. Tal como no Direito Europeu, também no Direito 
Português existem muitos regimes com diferentes graus 
de vinculatividade a considerar na aplicação dos FEEI. Por 
exemplo, para além da hard law - em especial o Decreto-
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-Lei n.º 137/2014, o Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de 
outubro19 e as portarias de regulamentação (e em algu-
mas matérias o Decreto-Lei n.º 6/2015, de 8 de janeiro e o 
Decreto-Lei n.º 191/2014, de 31 de dezembro), devemos 
levar em conta a soft law, por exemplo, as Orientações das 
Comissões de Acompanhamento e os Avisos de Concurso.

(ii)	 O segundo princípio é o da governação multinível e da sub-
sidiariedade. Trata-se de dois princípios que determinam 
que se promova a articulação entre os níveis de governa-
ção central, regional e local e se potencie a experiência e 
os conhecimentos técnicos dos intervenientes relevantes, 
no respeito pela lei e no pressuposto que as instituições, 
os agentes e as intervenções mais próximas dos problemas 
a superar e das oportunidades a realizar são os protagonis-
tas e responsáveis mais eficientes e eficazes;

(iii)	 O terceiro princípio é o princípio da igualdade. Trata-se de 
um princípio geral de foro constitucional, nacional e euro-
peu, e está expressamente previsto no Regulamento (UE) 
n.º 1303. Este regulamento impõe não apenas a igualdade 
de género, mas também a obrigação de medidas adequa-
das para evitar a discriminação racial ou origem étnica, 
religião ou crença, deficiência, idade ou orientação sexual 
durante a preparação e implementação dos programas. 
Em particular, a acessibilidade para pessoas com defici-
ência deve ser levada em consideração durante a prepa-

19	  Já alterado.

Voltar ao Índice



47

ração e implementação dos programas. Como referido, o 
MG admitiu expressamente o princípio da igualdade, no 
entanto está quase exclusivamente limitado à dimensão 
da igualdade entre homens e mulheres. Nesta dimensão, 
o princípio da igualdade impõe a integração na perspeti-
va de género, proibindo a discriminação relacionada com 
questões de género, desde logo, no recrutamento de re-
cursos humanos, no acesso à informação e no financia-
mento através de FEEI.

(iv)	 O quarto princípio a considerar é o princípio da transparên-
cia e prestação pública de contas. Este princípio impõe a 
prestação de informações públicas sobre o financiamento 
concedido e os resultados obtidos. Além disso, por exemplo, 
o princípio impõe a publicação prévia dos apoios que serão 
concedidos (Avisos de Concurso) e determina a aplicação à 
gestão dos FEEI das boas práticas de informação pública dos 
apoios concedidos e dos resultados obtidos;

(v)	 O quinto princípio a ter em conta é o da participação. Este 
princípio visa, acima de tudo, garantir que todas as entida-
des que intervêm no MG promovam e garantam o amplo 
envolvimento e participação dos parceiros económicos e 
sociais e das organizações relevantes da sociedade civil. 
Este princípio impõe ainda a inclusão de um vasto conjun-
to de intervenientes nas comissões de acompanhamento 
(como prevê o artigo 49.º do Regulamento (UE) n.º 1303). 
Mas também impõe a participação dos beneficiários no 
procedimento administrativo de concessão do incentivo, 
desde logo, assegurando a audiência prévia. 
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(vi)	 O sexto princípio é o da segregação de funções e visa pre-
venir conflitos. Este princípio impõe que, no MG, as fun-
ções de análise e decisão, certificação de pagamentos, 
auditoria e controlo, sejam separadas. A segregação de 
funções deve operar entre e dentro de cada entidade res-
ponsável pela gestão e controle.

(vii)	 O sétimo princípio é o da proporcionalidade e é um dos 
princípios fundamentais do Direito Público (europeu e na-
cional). A sua aplicação aos FEEI torna-se natural, especial-
mente no que diz respeito à adequação do financiamento 
a ser concedido. Este princípio determina que as regras de 
execução e utilização dos FEEI, em particular os recursos fi-
nanceiros e administrativos necessários para a preparação 
e execução, relativamente à monitorização, comunicação 
de informação, avaliação, gestão e controlo, devem ser 
proporcionais à dimensão do financiamento a conceder, 
a fim de apoiar o âmbito geral de redução dos encargos 
administrativos dos beneficiários e dos entes públicos.

(viii)	O oitavo princípio a considerar é o princípio da simplifica-
ção, que é um dos princípios mais populares nas recentes 
reformas do Direito Administrativo (incluindo em Portu-
gal20). A ideia de reduzir os custos procedimentais era algo 
que o legislador português do MG tinha em mente. Uma 
das implementações deste princípio é a obrigação de não 
solicitar informações sobre o beneficiário se a Administra-
ção Pública portuguesa já tiver acesso às mesmas.

20	  Cf. infra nota n.º 22.
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(ix)	 O nono princípio a ter em conta é o da racionalidade eco-
nómica e da concentração. O princípio da racionalidade 
económica não é muito bem explicado no Decreto-Lei n.º 
137/2014, mas, pelo menos, impõe que o financiamento 
a ser concedido no âmbito dos FEEI seja previamente pon-
derado do ponto de vista económico, social e ambiental. O 
princípio da concentração impõe que os fundos sejam dis-
tribuídos em número limitado de domínios temáticos, de 
forma a maximizar o seu próprio impacto nas dimensões 
económica, social, ambiental e territorial. Como resultado, 
o MG admitiu quatro domínios temáticos: (a) competitivi-
dade e internacionalização, (b) inclusão social e emprego, 
(c) capital humano e (d) sustentabilidade e eficiência na 
utilização dos recursos.

(x)	 Last but not least, o princípio da sustentabilidade. O prin-
cípio da sustentabilidade estabelece a disciplina financeira 
e o controlo orçamental e impõe a sustentabilidade finan-
ceira dos projetos públicos e a coerência entre a progra-
mação dos FEEI e o planeamento orçamental.

III – MODELO DE GOVERNAÇÃO DO FUTURO “PORTUGAL 2030”: 
CONTINUIDADE E MUDANÇA?

III.1 – Proposta de Regulamento Europeu de Disposições Comuns

8.	 À data em que se escreve está em discussão um projeto de re-
gulamento europeu que visa suceder ao Regulamento (UE) n.º 1303. Esta 
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proposta de regulamento - Regulamento Europeu de Disposições Comuns 
(REDC)21 -, à semelhança do regulamento em vigor, apresenta várias nor-
mas com impacto num futuro Modelo de Governação. Destaca-se o dis-
posto no (i) artigo 6.º, n.º 2, que pressupõe um modelo com vários níveis 
de governação, aí se dispondo: “Em conformidade com o princípio da go-
vernação a vários níveis, os Estados-Membros devem envolver os parceiros 
na elaboração dos acordos de parceria e em todo o processo de elabora-
ção e execução dos programas, incluindo através da sua participação nos 
comités de acompanhamento em conformidade com o artigo 34.º”, (ii) ar-
tigo 33.º, n.º 1, que impõe a criação de um Comité de acompanhamento, 
prevendo: “O Estado-Membro deve instituir um comité para acompanhar 
a aplicação do programa («comité de acompanhamento»), no prazo de 
três meses a contar da data de notificação ao Estado-Membro em causa 
da decisão que aprova o programa” e (iii) artigo 65.º que impõe que a Au-
toridade de Auditoria seja uma entidade pública.

9.	 A fase ainda bastante embrionária em que se encontra a ma-
téria dos instrumentos jurídicos sobre o novo quadro europeu de apoio 
(que deverá entrar em vigor em 1 de janeiro de 2021) apenas permite 
adiantar as suas principais linhas orientadoras e que, grosso modo, visam 
responder à preocupação de o Regulamento (UE) n.º 1303 apresentar re-
gras complexas e fragmentadas entre fundos e formas de financiamento.

a) Simplificação administrativa e redução de custos

10.	 Um dos temas recorrentes nos últimos anos, desde logo, no 
contexto do estudo do Direito Administrativo contemporâneo (nacional 

21	 Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:26b02a36-6376-
-11e8-ab9c-01aa75ed71a1.0023.03/DOC_1&format=PDF, consultado em 22.04.2019.
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e europeu) é sem dúvida a simplificação administrativa22. Pelo que não 

deve surpreender que também na matéria que nos ocupa se tenha ve-

rificado a necessidade de simplificar, desde logo, os procedimentos ad-

ministrativos de concessão de incentivos financeiros baseados nos fun-

dos em referência. Neste contexto, a Proposta de REDC esclarece que a 

simplificação foi definida como um objetivo fundamental no documento 

de reflexão sobre as finanças da UE, na avaliação ex post e na consulta 

pública. A experiência sugere que as regras são demasiado complexas 

e fragmentadas entre fundos e formas de financiamento, gerando um 

ónus desnecessário sobre os gestores do programa e sobre os beneficiá-

rios finais. A principal justificação para a referida simplificação é a neces-

sidade de reduzir os encargos administrativos. 

b) Flexibilização

11.	  Outra das preocupações da Proposta de REDC reside na neces-

sidade de melhorar a flexibilidade, ajustando os objetivos e os recursos 

dos programas em função da evolução das circunstâncias e em termos 

de contribuições voluntárias para os instrumentos geridos diretamente a 

nível da União Europeia. 

22	  Sobre o tema da simplificação administrativa, entre outros, cf. Pedro Gonçalves, 
“O acto administrativo informático”, Scientia iuridica, Braga, n.º 265-267, janeiro-junho de 
1997, pp. 47-95; Marta Portocarrero, Modelos de simplificação administrativa, a confe-
rência procedimental e a concentração de competências e procedimento no direito admi-
nistrativo, Porto, Publicações Universidade Católica, 2002, passim; María Cacharro López, 
“Simplificación administrativa, reducción de cargas y mejora de la regulación en materia ur-
banística”, RIPS, n.º 3, 2013, pp. 123-142; Eduardo Gamero Casado, “La simplificación del 
procedimiento administrativo: ´better regulation´, ´better administration´, Revista Española 
de Derecho Administrativo, n.º 160, octubre-diciembre de 2013, pp. 79-126.
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c) Harmonização dos programas

12.	 Por fim, a Proposta de REDC visa harmonizar os programas de 
forma mais estreita com as prioridades da UE e reforçar a sua eficácia, 
designadamente, harmonizar a lógica de intervenção e de comunicação 
de acordo com as rúbricas do Quadro Financeiro Plurianual e atribuir 
maior incidência às áreas prioritárias, alcançar uma melhor articulação 
com o processo do Semestre Europeu e criar condições favoráveis mais 
significativas que sejam mantidas ao longo do período de execução. Pro-
cura-se, deste modo, atingir o objetivo de reduzir a fragmentação das re-
gras, estabelecendo um conjunto comum de regras básicas para os sete 
fundos previsto na Proposta de REDC.

III.2 – Modelo de Governação: alguns questionamentos

a) Em geral

13.	 Face ao atual MG devem questionar-se alguns aspetos, nomea-
damente, se estes se devam manter, melhorar ou eliminar. Apenas nos re-
feriremos a algumas soluções previstas no atual MG sem que tal signifique 
que outras soluções não devem ser objeto de questionamento. A econo-
mia do tempo da intervenção que motivou este brevíssimo estudo obrigou 
a tomar opções, que nos impedem de ir além do que agora se alinha.

b) Curador do Beneficiário

14.	 Uma das novidades do MG vigente residiu na introdução da 
figura do Curador do Beneficiário. O Curador do Beneficiário é designa-
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do pelo Conselho de Ministros, sob proposta do membro do Governo 

responsável pela área do desenvolvimento regional, de entre persona-

lidades de reconhecido mérito profissional, credibilidade e integridade 

pessoal e goza de independência face aos demais órgãos de governação 

e o seu regime está, na generalidade, previsto nos artigos 62.º e 63.º do 

MG. Trata-se, como acima se referiu, de uma novidade no contexto da 

gestão de fundos europeus, seja na melhoria da garantia do bom fun-

cionamento do sistema, seja na promoção da proteção dos direitos dos 

beneficiários. A compreensão desta figura percebe-se melhor a partir 

das suas competências e que são:

(i)	 Receber e apreciar as queixas, apresentadas pelos benefi-

ciários dos FEEI, directamente relacionadas com actos ou 

omissões dos órgãos de governação, e emitir recomenda-

ções sobre elas. Previamente à adoção destas recomen-

dações o Curador do Beneficiário deve ouvir o órgão de 

governação visado na queixa. No final, caso se mantenham 

as razões para emitir as recomendações, estas são comuni-

cadas ao órgão visado pela queixa e publicitadas no Balcão 

Portugal 2020; 

(ii)	 Propor a adopção de medidas que contribuam para a me-

lhoria da qualidade do serviço prestado pelos órgãos de 

governação; 

(iii)	 Elaborar um relatório anual sobre a sua actividade, a publi-

citar no Balcão Portugal 2020; 
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(iv)	 Recomendar a revogação pela, AG ou pela “CIC Portugal 

2020”, de actos decisórios proferidos pelas AG. Esta com-

petência foi aditada pelo artigo 32.º do RGFEEI23. 

Por fim, para o correto exercício das competências do Curador do 

Beneficiário, os demais órgãos de governação devem colaborar com 

este, designadamente através da prestação e da entrega célere e pontu-

al das informações e dos documentos solicitados, sem prejuízo da salva-

guarda do dever de sigilo a que estejam obrigados.

15.	 Deve esclarecer-se que, da consulta do sítio do Curador do Be-

neficiário, constata-se que este apenas apresenta atividade até ao final 

do primeiro trimestre de 2016. Centrando a discussão apenas no plano 

jurídico (organizacional e funcional) deve destacar-se que, para além de 

ser necessário um elevado ativismo funcional desta figura, a justificar a 

sua existência, também a sua independência deve ser devidamente as-

segurada, tendo em conta as entidades que o propõem e o nomeiam. A 

figura do Curador do Beneficiário apresenta algumas semelhanças com 

o Provedor de Justiça24, embora aquele seja funcionalmente orientado 

para a garantia do bom funcionamento do sistema de gestão dos FEEI 

e para a promoção da proteção dos direitos dos beneficiários dos FEEI. 

23	  Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de Outubro, que estabelece 
as regras gerais de aplicação dos Programas Operacionais e dos Programas de Desenvolvi-
mento Rural financiados pelos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI), para 
o período de programação 2014-2020 (“RGFEEI”), já alterado.

24	  Sobre esta figura, por todos, Ana Fernanda Neves, “O Provedor de Justiça e a 
administração pública”, in Estudos em homenagem ao Prof. Doutor Joaquim Moreira da 
Silva Cunha, coordenação de Jorge Miranda, Lisboa, Faculdade de Direito da Universidade 
de Lisboa, 2005, pp. 51-92.
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Partindo de uma ideia que nos parece correta e que é a de que a inclusão 

de figuras jurídicas no ordenamento jurídico, nomeadamente, na orga-

nização administrativa deve, por um lado, ter uma justificação válida e, 

por outro, apenas se devem abandonar as figuras positivadas caso haja 

uma avaliação negativa da performance das mesmas25, somos, até novos 

dados, levados a defender que a opção pela manutenção ou pela não 

consagração da figura do Curador do Beneficiário do próximo MG deve-

ria ser objeto de avaliação extrajurídica. 

c) Recurso hierárquico

16.	 Outra das novidades do MG vigente foi a eliminação da figura 

do recurso hierárquico dos atos da entidade competente para a decisão 

de concessão dos incentivos financiados por FEEI, nos termos do dispos-

to no n.º 7 do artigo 19.º do MG, que prevê que: “Dos atos praticados 

pela autoridade de gestão não cabe recurso hierárquico”. Quer isto sig-

nificar que, face à referida opção, será de concluir que, por um lado, se 

aplica o procedimento administrativo geral (de segundo grau) no que 

tange à reclamação, já não se aplicando, no que toca ao recurso hierár-

quico e, por outro, o procedimento administrativo de controlo para um 

órgão diferente do autor do ato apenas terá lugar caso a “CIC Portugal 

2020” (ou a “sub CIC temática”) opte pela sua revogação em virtude de 

recomendação do Curador do Beneficiário26.

25	  Chamando à atenção para que, em geral, não tem lugar, na nossa prática, a 
fase da avaliação das políticas públicas implementadas, cf. António Tavares, Administração 
Pública Portuguesa, Lisboa, FFMS, 2019, p. 93.

26	  Cf. supra n.º 15.
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17.	 No âmbito da garantia dos administrados deve ter-se em conta 
que, da análise das funções do Curador do Beneficiário27, este fica muito 
aquém do nível de garantia que um recurso hierárquico pode permitir 
(desde logo, pela sua diferente natureza, estrutura e função)28. Acresce 
que, será ainda de ter em conta que o Regulamento (UE) n.º 1303, no n.º 
1 do artigo 59.º e no n.º 3 do artigo 72.º, insiste que os Estados-Membros 
devem assegurar a existência de medidas eficazes para a apreciação de 
litígios relacionados com os FEEI – ficando o Curador do Beneficiário tam-
bém fora da satisfação desta necessidade. Necessidade, sublinhe-se, ur-
gente de resolver quando os meios para a apreciação de litígios postos à 
disposição do beneficiário se revelam, em regra, morosos. A considerar-
-se de grande utilidade a figura do Curador do Beneficiário será de reava-
liar a sua consideração não enquanto alternativa ao recurso hierárquico, 
que, verdadeiramente, não é, mas como um mecanismo de complemen-
taridade, tal como acontece na relação da figura do Provedor de Justiça 
com a garantia administrativa que representa o recurso administrativo.

18.	 Por fim, numa apreciação global dos meios de defesa dos ad-
ministrados (administrativos e jurisdicionais) verifica-se que os meios de 
defesa jurisdicionais têm revelado (e o cenário tende a não se alterar a 
curto prazo) o conhecido problema da morosidade da justiça administra-
tiva29, o que tende a provocar a falta de efetividade deste meio de defesa, 

27	  Cf. supra n.º 15.

28	  Sobre o recurso hierárquico, cf. Diogo Freitas do Amaral, Conceito e nature-
za do recurso hierárquico, I, 1.ª ed., Coimbra, Atlântida Editora, 1981, pp. 40 e ss; Diogo 
Freitas do Amaral (com a colaboração de Pedro Machete e Lino Torgal), Curso de direito 
administrativo, II, 3.ª ed., Coimbra, Almedina, 2016, pp. 622 e ss.

29	  Cf., a título de exemplo, o relativamente recente estudo “Justiça e eficiência – O 
Caso dos Tribunais Administrativos e Fiscais”, fevereiro de 2017, Observatório Permanente de 
Justiça, coordenação de Conceição Gomes e elaboração de Paula Fernando. Disponível em 
http://opj.ces.uc.pt/site/novo/?id=8795&pag=17285 e consultado a 7 de junho de 2017.
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que se expressa através do jargão justiça retardada é justiça denegada. 

Neste contexto de défice de proteção jurisdicional assume maior gravi-

dade a eliminação da figura do recurso hierárquico, pelo que será de re-

avaliar a reposição do recurso hierárquico enquanto garantia dos direitos 

dos administrados.

d) Estruturas de missão

19.	 Uma das principais entidades do MG vigente é, sem dúvida algu-

ma, a Autoridade de Gestão (“AG”) uma vez que é responsável pela gestão, 

acompanhamento e execução do Programa Operacional. À luz do quadro 

comunitário de apoio vigente as AG são entidades temporárias (maxime, 

estruturas de missão) para o período 2014-2020. O MG não apresenta 

uma noção legal de AG; no entanto, o disposto no n.º 1 do artigo 19.º es-

clarece que esta é a entidade responsável pela gestão, acompanhamento e 

execução do respectivo Programa Operacional ou Programa de Desenvol-

vimento Regional. Sendo estruturas de missão seguem o regime previsto 

na Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro e, em particular, o disposto no artigo 

28.º que prevê a admissão de tais estruturas de missão para a prossecu-

ção de tarefas ou missões temporárias, ou seja, as tarefas que lhe forem 

atribuídas não assumem a característica de permanência. Por outro lado, a 

sua criação está dependente de tais tarefas não poderem ser prosseguidas 

pelos serviços já existentes. Da perspetiva da teoria geral da organização 

administrativa estamos perante um ente público que integra a adminis-

tração direta do Estado de modo temporário. Tal resulta, desde logo, da 

referida inclusão formal num diploma dedicado à administração direta. É 

de sublinhar que, a este propósito, alguma jurisprudência administrativa, 

ressalvando a particularidade resultante do seu carácter temporário, deci-
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de no sentido de que “a estrutura de missão pertence, em sentido material 

e orgânico, à administração direta do Estado”30.

20.	 Do confronto do resultado da breve caracterização das AG en-
quanto estruturas de missão31 com (i) o carácter contínuo e reiterado de 
programas de apoio, (ii) o período de 7 anos de duração de cada pro-
grama de apoio, (iii) a complexidade que resulta da gestão dos FEEI e 
(iv) ainda as complexas relações jurídicas internas que se estabelecem, 
impõe que se questione se o caracter temporário das AG é a solução 
mais adequada (ponderação imposta pelo princípio da proporcionalida-
de no contexto da organização administrativa), desde logo, (i) do ponto 
de vista da boa administração (eficaz e eficiente) dos fundos europeus, 
(ii) do ponto de vista das relações institucionais e hierárquicas, e (iii) da 
perspetiva da gestão interna, nomeadamente, face à instabilidade que se 
cria sempre que se avizinha um novo quadro de apoio.

30	  Cf., entre outros, acórdãos do Supremo Tribunal Administrativo, de 4.06.2003, 
P. 0905/02; de 6.7.2004, P. 01340/03, e acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 
28.05.2015, P. 12072/15.

31	  Para outros desenvolvimentos, cf. Ricardo Pedro, “Estruturas de missão, em 
particular, Autoridades de Gestão”, in Novos modelos, novos actores da organização ad-
ministrativa, I, Carla Amado Gomes, Ana Fernanda Neves, Tiago Serrão (Coord.), AAFDL, 
Lisboa, 2018, pp. 865-891.
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A aplicação de correcções  
financeiras por incumprimento  
das regras de contratação pública  
nos contratos financiados por  
fundos da União Europeia 1  

PEDRO MATIAS PEREIRA 2

CAROLINA FERREIRA DA SILVA 3

 a1 P2C3

Resumo: 

A aplicação de correções financeiras por incumprimento das regras de 

contratação pública constitui, atualmente, um (sério) problema prático e 

quotidiano para as entidades beneficiárias de fundos europeus, tendo em 

conta, nomeadamente, o impacto financeiro que lhe está associado. Com 

1	  O presente texto corresponde aos tópicos da intervenção oral realizada na Con-
ferência subordinada ao tema “Direito público, política de coesão e fundos europeus 2021-
2030”, organizada pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas, na Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa, no dia 29 de janeiro de 2019. 

2	 Assistente Convidado da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. Ad-
vogado na “Telles de Abreu & Associados, Sociedade de Advogados, SP, RL”.

3	 Advogada na “Telles de Abreu & Associados, Sociedade de Advogados, SP, RL”.
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o presente texto pretende-se analisar o panorama legislativo europeu e na-
cional no que respeita à aplicação das mencionadas correções financeiras.

Palavras-chave: Correções financeiras, direito da contratação públi-
ca, fundos da união europeia, entidades beneficiárias, irregularidades

Abstract: 

The imposition of financial corrections for breach of public procure-
ment rules is currently a serious, practical and everyday problem for the 
beneficiaries of the European funds, considering, namely, the respective 
financial impact. This paper intends to analyze the European and natio-
nal legislative panorama regarding the implementation of the mentioned 
financial corrections.
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1.	 Notas Introdutórias

A aplicação de correções financeiras por incumprimento das regras 
de contratação pública – mais comumente denominadas “multas” –, 
constitui, atualmente, um problema prático que diversas entidades be-
neficiárias de fundos europeus enfrentam, seja por impreparação, seja 
por falta de zelo durante a execução dos projetos que acompanham.

Com efeito, este constitui um problema sério pelo impacto financeiro 
que lhe está associado, uma vez que:

(i)	 as correções financeiras podem ser de um montante eleva-
do, quando comparado com o financiamento concedido e,

(ii)	 podem, bem assim, colocar em causa a atribuição de pré-
mios de desempenho (que se refletem no montante reem-
bolsável do financiamento).

Para além disso, a seriedade da questão aqui em causa revela-se, 
ainda, pelo facto de o destino natural dessas decisões de aplicação de 
correções ser, muitas vezes, a barra dos tribunais com a impugnação das 
“multas” pelos beneficiários e com o consequente (e natural) atraso no 
encerramento dos projetos financiados.

Por outro lado, têm também chegado aos nossos tribunais casos de 
desvio de fundos (nomeadamente, através de faturação falsa) que de-
monstram a evidente necessidade de um melhor sistema de controlo e 
verificação da aplicação dos fundos europeus.

Seria, então, de esperar que o quadro jurídico aplicável ao tema em 
apreço se afigurasse absolutamente claro; no entanto, e como veremos, 
não é o que acontece.
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2.	 O Direito da União Europeia sobre correções financeiras

O Direito da União Europeia prolifera em instrumentos regulatórios 
relacionados com a aplicação de correções financeiras, nomeadamente, 
quando está em causa o incumprimento de regras de contratação pública.

2.1.	 Regulamento (CE, EURATOM) N.º 2988/95, do Conselho, de 
18 de dezembro de 19954 (e a proteção dos interesses financeiros da 
União Europeia)

Por forma a alcançar-se a razão de ser do sistema de controlo da con-
cessão e execução dos fundos europeus há que retornar ao Regulamento 
n.º 2988/95, no qual se estabelece que o sistema de controlo visa (i) a 
boa gestão financeira do orçamento da União Europeia e (ii) evitar com-
portamentos lesivos dos interesses financeiros da União.

Assim – e tendo em conta os objetivos do sistema de controlo da 
concessão e execução dos fundos europeus – , o Direito da União iden-
tificou “irregularidade” como “qualquer violação de uma disposição de 
direito comunitário que resulte de um acto ou omissão de um agente 
económico que tenha ou possa ter por efeito lesar o orçamento geral 
das Comunidades ou orçamentos geridos pelas Comunidades, quer pela 
diminuição ou supressão de receitas provenientes de recursos próprios 
cobradas directamente por conta das Comunidades, quer por uma des-
pesa indevida” (cf. n.º 2 do artigo 1.º do Regulamento n.º 2988/95).

Para evitar o surgimento dessas irregularidades, o Direito da União 
prevê a aplicação de medidas efetivas e dissuasoras (cf. n.º 1 do artigo 
2.º do Regulamento n.º 2988/95), a serem concretizadas pelo “direito 
comunitário”, que lhes determina a natureza e âmbito, tudo “em função 

4	  Regulamento relativo à proteção dos interesses financeiros das Comunidades 
Europeias, doravante, Regulamento n.º 2988/95.
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da natureza e da gravidade da irregularidade, do benefício concedido ou 
da vantagem recebida e do grau de responsabilidade” (cf. n.º 3 do artigo 
2.º do Regulamento n.º 2988/95). 

Trata-se, portanto, de uma incumbência do Direito da União o de-
senvolvimento de um quadro de prevenção das irregularidades (onde se 
inclui a previsão das sanções administrativas), cabendo ao direito interno 
dos Estados-Membros a previsão dos procedimentos relativos à aplica-
ção dos controlos, medidas e sanções. 

Além dessa previsão genérica, o Regulamento n.º 2988/95 prevê o 
enquadramento aplicável às (a) medidas administrativas e (b) às sanções 
administrativas a aplicar.

Quanto às medidas administrativas, estabelece o mencionado Re-
gulamento que qualquer irregularidade implica, em geral, a retirada da 
vantagem que tiver sido indevidamente obtida, o que pode ser atingido:

(i)	 com a determinação do pagamento dos montantes em dí-
vida ou com o reembolso dos montantes indevidamente 
recebidos, ou,

(ii)	 na eventualidade de ter sido constituída uma garantia, 
com a respetiva perda total ou parcial (cf. n.º 1 do artigo 
4.º do Regulamento n.º 2988/95).

De acordo com o n.º 4 do artigo 4.º do Regulamento n.º 2988/95, as 
referidas medidas não constituem sanções administrativas (estabeleci-
das no artigo 5.º do mencionado Regulamento).

Por outro lado, as sanções administrativas servem para reprimir irre-
gularidades intencionais ou negligentes (cf. n.º 1 do artigo 5.º do Regula-
mento n.º 2988/95) e podem constituir, entre outras:
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•	 “o pagamento de uma multa administrativa” [cf. alínea a), 
do n.º 1 do artigo 5.º];

•	 o pagamento de um montante superior às quantias que ti-
verem sido indevidamente recebidas ou elididas (eventual-
mente acrescidas de juros), que deve ser fixado em termos 
percentuais em relação a essas quantias, limitando-se ao 
que for estritamente necessário para promover a dissuasão 
de tais comportamentos [cf. alínea b), do n.º 1 do artigo 5.º];

•	 “retirada temporária da aprovação ou do reconhecimento 
necessários à participação num regime de auxílio comuni-
tário” [cf. alínea e), do n.º 1 do artigo 5.º].

Como se vê, nas situações em que possa estar em causa o orçamento 
da União Europeia, existe a possibilidade de tal conduzir à aplicação de 
correções financeiras, quer através da aplicação de medidas administra-
tivas, quer através da aplicação de sanções administrativas.

Entre medidas e sanções, parece-nos que a pedra de toque para a 
distinção entre os dois conceitos está relacionada com o facto de a irre-
gularidade ser negligente ou intencional.

2.2.	 O Regulamento (CE) n.º 1083/2006, do Conselho, de 11 de 
julho de 20065 (Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, Fundo 
Social Europeu e Fundo de Coesão)

O Regulamento (CE) n.º 1083/2006 – entretanto revogado pelo Regu-
lamento (UE) n. ° 1303/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

5	  Que estabelece disposições gerais sobre o Fundo Europeu de Desenvolvimento 
Regional, o Fundo Social Europeu e o Fundo de Coesão, e que revoga o Regulamento (CE) 
n.º 1260/1999, doravante Regulamento n.º 1083/2006.
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17 de dezembro de 20136 – regulava a matéria das correções financeiras, 
atribuindo aos Estados-Membros a responsabilidade primacial em maté-
ria de investigação de eventuais irregularidades.

Apesar disso, o Regulamento admitia a intervenção da Comissão em 
substituição dos Estados-Membros nos casos em que: 

(a)	 “o sistema de gestão e controlo do programa apresente 
uma deficiência grave que coloque em risco a participação 
comunitária já paga ao programa”;

(b)	 as despesas que constam de uma declaração de despesas 
certificada estejam incorretas e não tenham sido retifica-
das pelo Estado-Membro;

(c)	 o Estado-Membro incumpra a sua obrigação de aplicar as 
correções financeiras (cf. n.º 1 do artigo 99.º). 

Além deste poder substitutivo da Comissão, o Regulamento previa a 
possibilidade de o Estado-Membro ser, ele próprio, sancionado pela Co-
missão, através da anulação, total ou parcial da participação dos fundos 
estruturais feitos, o que se deveria aferir em função do grau de incumpri-
mento que estivesse em causa (cf. artigo 99.º, n.º 5).

Notamos que o Regulamento previa que a aplicação da correção fi-
nanceira pela Comissão não dispensava os Estados-Membros da obriga-
ção de procederem à recuperação dos recursos que tivessem libertado 

6	  Que estabelece disposições comuns relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvi-
mento Regional, ao Fundo Social Europeu, ao Fundo de Coesão, ao Fundo Europeu Agrícola 
de Desenvolvimento Rural e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, que 
estabelece disposições gerais relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao 
Fundo Social Europeu, ao Fundo de Coesão e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos 
e das Pescas, e que revoga o Regulamento (CE) n.º 1083/2006 do Conselho, doravante, 
Regulamento n.º 1303/2013.
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para os beneficiários dos programas, por meio da aplicação de correções 
financeiras (cf. artigo 101.º).

Atualmente, encontra-se em vigor o Regulamento n.º 1303/2013, 
que veio estabelecer as disposições comuns relativas à aplicação de di-
versos fundos europeus.

2.3.	 O Regulamento n.º 1303/2013

O Regulamento n.º 1303/2013 veio estabelecer as disposições co-
muns relativas à aplicação de diversos fundos europeus7.

Neste Regulamento está previsto um novo limite para a aplicação de 
correções financeiras pela Comissão Europeia; assim, é necessário que 
se verifique uma de duas condições alternativas:

(a)	 que o incumprimento tenha afetado a escolha da atribuição 
do apoio ou, nos casos em que, devido à natureza do incum-
primento, não seja possível determinar esse impacto, exista 
um risco fundamentado de que o incumprimento tenha tido 
esse efeito [cf. alínea a), do n.º 2 do artigo 85.º] ou,

(b)	 que o incumprimento tenha afetado o montante da des-
pesa declarada para reembolso pelo orçamento da União, 

ou – nos casos em que, devido à natureza da infração, não 

seja possível determinar esse impacto –, exista um risco 

fundamentado de que o incumprimento tenha tido esse 

efeito [cf. alínea b), do n.º 2 do artigo 85.º].

7	  Designadamente, para o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, para 
o Fundo Social Europeu, para o Fundo de Coesão, para o Fundo Europeu Agrícola de De-
senvolvimento Rural, para o Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas e para o 
Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional.
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Este novo Regulamento veio também acrescentar a necessidade de 
existir um quadro legal para o efeito de determinação das correções fi-
nanceiras a aplicar, em concretização do princípio da segurança jurídica. 
Esta intenção de reforço da segurança jurídica e obrigação de aplicação 
de correções proporcionais resulta de vários dos seus considerandos (cf. 
considerandos 72, 120).

2.4.	 As orientações da Comissão em matéria de correções financeiras

De forma a melhor concretizar o poder de aplicação de correções 
financeiras pela Comissão, esta instituição europeia adotou, através da 
Decisão C/2001/4768, orientações que definem os princípios, os critérios 
e as tabelas indicativas a aplicar pelos serviços da Comissão na determi-
nação das correções.

Um dos princípios de aplicação das correções financeiras é relativo ao 
seu montante, estabelecendo-se que, sempre que isso seja possível, ele 
deve ser igual ao montante das despesas indevidamente imputadas aos Fun-
dos – i.e., ao montante do financiamento europeu indevidamente recebido. 

Quando tal não se revele possível – por ser difícil alcançar o exato 
montante ou por a anulação total constituir uma medida desproporcio-
nada –, a Comissão deve determinar as correções com base numa extra-
polação ou em taxas forfetárias, determinadas em função da gravidade 
da infração determinada e das implicações financeiras da irregularidade.

Relativamente às irregularidades detetadas na aplicação dos regu-

lamentos comunitários relativos aos processos de adjudicação de con-

tratos públicos cofinanciados pelos Fundos Estruturais e pelo Fundo de 

8	  Idêntica decisão foi tomada para o Fundo de Coesão – cf. Decisão da Comissão 
C/2002/2871.
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Coesão para os períodos de programação 2000-2006 e 2007-2013, a Co-
missão Europeia adotou orientações específicas no documento com a 
referência COCOF 07/0037/039, a que anexou uma tabela identificando 
tipos de irregularidades mais recorrentes a que são associadas as “corre-
ções recomendadas”.

Estas orientações tinham como destinatários os Serviços da Comis-
são, pretendendo dotá-los de um mecanismo apto a uma abordagem 
comum para o tratamento das irregularidades identificadas e em que a 
Comissão deveria intervir em substituição da intervenção principal (aco-
metida, como se evidenciou, aos Estados-Membros).

No entanto, e como vem sendo cada vez mais recorrente nos atos 
da Comissão, as referidas orientações continham uma recomendação às 
autoridades nacionais para que seguissem os mesmos critérios e as mes-
mas taxas na aplicação das correções financeiras.

Estas orientações vieram a ser substituídas e atualizadas através da 
Decisão da Comissão Europeia, de 19 de dezembro de 2013 [Decisão C 
(2013) 9527], relativa à “definição e à aprovação das orientações para a 
determinação das correcções financeiras a introduzir nas despesas finan-
ciadas pela União no âmbito da gestão partilhada, em caso de incumpri-
mento das regras em matéria de contratos públicos”, a aplicar para os 
períodos de programação de 2007-2013 e 2014-2020.

De acordo com a referida Decisão, as orientações refletem a experi-
ência adquirida na aplicação das correções (durante os períodos de pro-
gramação de 2000-2006 e de 2007-2013) – visível, por exemplo, na espe-
cificação de novas irregularidades – e destinam-se a ser utilizadas pelos 

9	  Trata-se do documento intitulado “Orientações para a determinação das cor-
recções financeiras a aplicar às despesas co-financiadas pelos Fundos Estruturais e pelo 
Fundo de Coesão em caso de incumprimento das regras em matéria de contratos públicos”. 
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serviços da Comissão para garantir a igualdade de tratamento entre os 
Estados-Membros, a transparência e a proporcionalidade na aplicação de 
correções financeiras relacionadas com despesas financiadas pela União. 

Ainda de acordo com a decisão, o seu objetivo é reconstituir, ao nível 
financeiro, a situação que deveria existir no caso de cumprimento inte-
gral das regras comunitárias aplicáveis.

Quanto à taxa de correção a aplicar – que varia, de acordo com a 
tabela anexa à Decisão, entre 5 %, 10 %, 25 % e 100 % –, a Decisão da 
Comissão refere expressamente que as tabelas:

•	 “são aplicáveis quando não seja possível quantificar com pre-
cisão as implicações financeiras para o contrato em causa”, 

•	 admitindo também que “se a irregularidade é apenas de 
natureza formal, sem qualquer impacto financeiro, efetivo 
ou potencial, nenhuma correção será efectuada”.

A propósito das orientações para a determinação das correções fi-
nanceiras a introduzir nas despesas financiadas pela União no âmbito da 
gestão partilhada, em caso de incumprimento das regras em matéria de 
contratos públicos, tem-se assistido a uma certa extensão do seu âmbito 
objetivo de aplicação.

As orientações adotadas através da Decisão C/2001/476 e COCOF 
07/0037/03 tinham por âmbito de aplicação objetivo a violação das Dire-
tivas relativas aos procedimentos de contratação pública e dos princípios 
do Tratado nos casos dos contratos não abrangidos, ou apenas parcial-
mente abrangidos pelas Diretivas.

Na mais recente Decisão da Comissão que aprovou as orientações para 

a aplicação das correções financeiras por incumprimento das regras de 
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contratação pública, foi alargado o âmbito de aplicação à violação das nor-
mas nacionais de contratação pública de cada um dos Estados-Membros. 

Assim, os mesmos factos podem ser sancionados num Estado-Mem-
bro e não o serem noutro; basta que o regime da contratação pública 
de cada Estado-Membro seja distinto em algumas prescrições, como é 
natural que o seja.

Deste modo, tendo em conta este novo quadro, prevê-se a pos-
sibilidade de aplicação de correções financeiras pela Comissão Eu-
ropeia em três situações: 

(i)	 violação das Diretivas relativas à formação de contratos 
públicos; 

(ii)	 violação dos princípios do Tratado; e 

(iii)	 violação das regras nacionais de contratação pública. 

3.	 A aplicação de correções financeiras em Portugal 

Atualmente, o Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro que es-
tabelece as regras gerais de aplicação dos programas operacionais e 
dos programas de desenvolvimento rural financiados pelos fundos eu-
ropeus estruturais e de investimento, para o período de programação 
2014-2020 prevê que:

“constituem fundamentos suscetíveis de determinar a 
redução do apoio à operação ou à despesa, ou, manten-
do-se a situação, a sua revogação (…) o desrespeito pelo 
disposto na legislação europeia e nacional aplicável e na 
regulamentação específica dos PO e PDR, nomeadamente 
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em matéria de contratação pública e instrumentos finan-
ceiros, devendo, neste caso, aplicar-se  uma redução pro-
porcional à gravidade do incumprimento, sem prejuízo do 
disposto na legislação europeia aplicável, designadamente 
na tabela de correções financeiras aprovada pela Comis-
são Europeia” [cf. alínea g), do n.º 2 do artigo 23.º].

Assim, como se vê, a lei prescreve a obrigação de efetuar uma redu-

ção proporcional à gravidade do incumprimento, mas acautela, de todo o 

modo, a tabela de correções financeiras aprovada pela Comissão Europeia.

Ainda que as autoridades de gestão dos fundos tenham vindo a emi-

tir “normas de gestão”10  ou regulamentos, a verdade é que estes instru-

mentos pouco acrescentam a esta disposição, o que significa que têm fal-

tado, no nosso ordenamento jurídico, regras específicas para a aplicação 

de correções financeiras.

Em face dessa falha de regulamentação, tem sido comum a utilização 

dos critérios e taxas estipulados no anexo à Decisão da Comissão Euro-

peia, de 19 de dezembro de 2013 [C (2013) 9527].

No entanto, a utilização, pelas autoridades de gestão, dos critérios e 

taxas da mencionada Decisão da Comissão Europeia, embora correspon-

dendo à recomendação da própria Comissão nesse sentido, não deixa de 

colocar alguns problemas formais e materiais.

Com efeito, do ponto de vista formal, entendemos que, por força das 

características jurídicas da referida Decisão da Comissão Europeia, a mes-

10	 Cf., a este a propósito, a Norma de gestão n.º 1 do Programa Operacional de 
Sustentabilidade e Eficiência no uso de Recursos (“POSEUR”).
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ma produz apenas efeitos jurídicos internos11  e nessa medida, não deveria 
servir – através de uma mera remissão – de base jurídica para aplicação 
de correções financeiras no âmbito da relação entre os Estados-Membros 
(através das autoridades de gestão) e os beneficiários dos fundos.

Para esta interpretação contribui o disposto no artigo 2.º, n.º 4 do Re-
gulamento (CE, Euratom) n.º 2988/95, do Conselho, de 18 de dezembro 
de 1995, no qual se prevê que:

“sob reserva do direito comunitário aplicável, os proce-
dimentos relativos à aplicação dos controlos e das medi-
das e sanções comunitários são regidos pelo direito dos 

Estados-Membros”. 

Efetivamente, o legislador comunitário, ao definir que os procedi-
mentos dos controlos e das medidas e sanções comunitários “são regi-
dos pelo direito dos Estados-Membros”, está a transferir para estes a res-
ponsabilidade de introduzir, no seu direito interno, as regras e medidas 
para a sua aplicação.

Neste sentido, caberia ao Estado-Membro criar o quadro legal de 
aplicação das correções financeiras, seja no âmbito do procedimento de 
aplicação propriamente dito, seja no âmbito da respetiva tipificação das 
situações que originam a aplicação das correções financeiras e, obvia-
mente, das respetivas consequências.

Naturalmente que é mais fácil – e, porventura, mais seguro, no âmbi-
to das relações com a Comissão Europeia – utilizar a tabela de correções 

11	 Notamos que o Tribunal de Justiça da União Europeia já se pronunciou sobre 
tema, embora com conclusões diferentes, nos acórdãos de 16.09.2013 (processo n.º 
T-402/06), onde se defende a existência de efeitos externos e de 06.04.2000 (processo n.º 
C-443/97), onde se defende a produção de efeitos meramente internos.
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financeiras aprovada pela Comissão Europeia; no entanto, a utilização da 

referida tabela não significa que tal opção se afigure como sendo a mais 

indicada à correta prossecução dos fins da aplicação dos fundos europeus.

Com efeito, a referida tabela é – como qualquer moldura geral e abs-

trata – compatível com diversos níveis de (in)cumprimento das regras de 

contratação pública, deixando muito a desejar no que ao cumprimento 

da exigência de proporcionalidade das correções diz respeito.

Assim, do ponto de vista material são criticáveis, pela sua abstração 

e falta de concreta adequação, as correções forfetárias que só deveriam 

ser aplicadas, de acordo com o Direito da União Europeia, naquelas situa-

ções em que não é possível apurar um valor financeiro certo da afetação 

do orçamento da União, sendo ainda atendida, para a sua determinação, 

a “natureza” da infração cometida12.

12	  Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 4.º do Regulamento (CE) n.º 448/2001 
da Comissão, de 2 de Março de 2001 – que estabelece as regras de execução do Regula-
mento (CE) n.º 1260/1999 do Conselho no que respeita ao procedimento para a realização 
de correcções financeiras aplicáveis às intervenções no quadro dos Fundos estruturais [o 
Regulamento (CE) n.º 1260/1999, foi posteriormente revogado pelo Regulamento (CE) n.º 
1083/2006 do Conselho, e mais recentemente, este último foi revogado pelo Regulamento 
(UE) n.º 1303/2013, do parlamento Europeu e do Conselho] – “quando não for possível ou 
praticável quantificar com precisão o montante da despesa irregular ou quando for despro-
porcionado suprimir integralmente a despesa em questão e, por conseguinte, a Comissão 
fixar as correcções financeiras com base na extrapolação ou numa base forfetária, o proce-
dimento será o seguinte: (a) No caso da extrapolação, usará uma amostra representativa 
de transacções com características idênticas; (b) No caso de uma base forfetária, apreciará 
a importância da infracção às regras, bem como a extensão e as consequências financeiras 
da irregularidade constatada”.
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Abstract: 

The text reflects on the effectiveness of the policy of granting struc-

tural funds in the field of the environment, exposing its weaknesses and 

inconsistencies both at national level and at European Union level.

Key words: structural funds; environment; climate change
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tas Europeu e das Instituições Superiores de Controlo (ISC) 
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Novo período: 2021-2027; 5. Reflexões finais

0. Introdução

A protecção do ambiente é um objectivo caro, que envolve profunda 

alteração de mentalidades. Porque no espaço da União Europeia a sensi-

bilidade a essa necessidade de mudança não é idêntica, a União, no âm-

bito da Política de Coesão, deve estimulá-la financeiramente. Na lógica 

de coesão que acompanha o projecto europeu, os Estados membros de-

vem ser ajudados a alcançar um nível de protecção elevado da qualidade 

do ambiente, e esse apoio é veiculado quer através de programas anuais 

e de âmbito sectorial, quer através de programas plurianuais com âmbito 
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mais alargado (embora internamente possam conter eixos temáticos)3.

O quadro estratégico comum 2014/2020 é composto por quatro Fun-

dos Estruturais e de Investimento (FEEI) — além do Fundo de Coesão, des-

tinado às regiões menos desenvolvidas — e tem como principal linha de 

força a luta contra as alterações climáticas nas suas múltiplas dimensões: 

•	 O Fundo Social Europeu (FSE) apoiará, entre outros, a tran-

sição para uma economia hipocarbónica e resiliente ao cli-

ma através da reforma dos sistemas de educação e forma-

ção, adaptação de competências e qualificações, melhoria 

da mão-de-obra e criação de novos empregos;

• 	 O Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) irá, 

entre outros, promover: a eficiência energética nas pequenas 

e médias empresas, na habitação e nos edifícios públicos; a 

produção e distribuição de energia renovável; as estratégias 

de baixo carbono para áreas urbanas; e resiliência às mudan-

ças climáticas e eventos climáticos extremos. Além disso, o 

FEDER apoiará a Cooperação Territorial Europeia (CTE), por 

exemplo, a cooperação transfronteiriça entre os Estados-

-Membros, incluindo no domínio da acção climática;

• 	 O Fundo Europeu Agrícola para o Desenvolvimento Ru-

ral (FEADER) apoiará, entre outras acções climáticas, o 

3	  A lista de fundos europeus pode ser consultada aqui: https://www.welcomeu-
rope.com/understand-european-funds.html. Em especial quanto ao clima, ver: https://
ec.europa.eu/clima/policies/adaptation/financing/funds_en e quanto a instrumentos fi-
nanceiros, https://ec.europa.eu/clima/policies/budget/life/instruments_en. 
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desenvolvimento da área florestal, o estabelecimento de 

sistemas agroflorestais, investimentos para melhorar a re-

siliência e o valor ambiental dos ecossistemas florestais, 

agricultura biológica, rede Natura 2000 e gestão da água;

• 	 O Fundo Europeu para os Assuntos Marítimos e as Pescas 

(FEAMP) irá, entre outros, apoiar: a acção climática em re-

lação à eficiência energética dos navios de pesca; audito-

rias e esquemas energéticos; seguros do parque aquícola 

em relação a eventos climáticos extremos; e implementa-

ção do desenvolvimento local. 

Deve sublinhar-se que este quadro começou a ser delineado em 

2011. Na Communication from the Commission to the European Parlia-

ment, the Council, the European Economic and Social Committee and the 

Committee of the Regions : a budget for Europe 2020 (2011)4, ainda sob a 

égide do Protocolo de Quioto, o Orçamento tem dois items relacionados 

com o Ambiente, mas um especialmente dedicado à actuação no plano 

das alterações climáticas (Climate Action) — ainda reproduzindo os ob-

jectivos do Pacote Clima/Energia (2007) para 2020 (os três 20: redução 

de pelo menos 20% de GEEs; ganhos em eficiência energética de 20%; 

matriz energética com pelo menos 20% de energias renováveis). Porven-

tura porque este objectivo não era tão imperioso como se revelou após 

o Acordo de Paris (em vigor desde Novembro de 2016), o Orçamento 

continha um segundo item (Environment), no qual se dava especial en-

foque à protecção da biodiversidade e ao incremento dos sistemas de 

4	  COM(2011) 500 final — Part II: Policy fiches.
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pagamento por serviços ambientais, sobretudo através da Política Agrí-

cola Comum. A diferença de verbas atribuídas aos dois pontos — que se 

intersectam — é expressiva: 800 milhões de euros para o primeiro, 2.4 

mil milhões para o segundo.

Mais expressivo ainda é o montante previsto a final, no Orçamento 

da UE para a acção climática no sexénio 2014/2020: um em cada cinco 

euros, ou seja, 20% do bolo orçamental total, que traduz o valor de 212 

mil milhões de euros — para Portugal, a previsão de disponibilização é de 

25 mil milhões de euros até 2020.

1. O quadro normativo nacional: objectivos e critérios de elegibilidade

Em Portugal, o DL 137/2014, de 12 de Setembro (alterado pelo DL 

34/2018, de 15 de Maio), veio definir o modelo de governação dos 

fundos europeus estruturais e de investimento (FEEI) para o período 

2014-2020 — crismado Portugal 2020. É também neste diploma que 

se desenha a estrutura orgânica relativa ao exercício, designadamente, 

das competências de apoio, monitorização, gestão, acompanhamento e 

avaliação, certificação, auditoria e controlo, nos termos do Regulamento 

(UE) nº 1303/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de De-

zembro, e onde se consigna, ainda, o regime de transição entre o Quadro 

de Referência Estratégico Nacional (QREN) e o Portugal 2020. No que a 

esta breve referência directamente importa, cumpre ainda referir a re-

gulamentação específica do programa no domínio da Sustentabilidade 

e Eficiência no Uso de Recursos (PO SEUR), aprovada pela Comissão In-

terministerial de Coordenação, CIC Portugal 2020, após parecer prévio 
do órgão de coordenação técnica (a Agência para o Desenvolvimento e 
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Coesão, IP) e vertida na Portaria 57-B/2015, de 27 de Fevereiro5.

Nesta Portaria, das 18 categorias de intervenções descritas, metade 
destinam-se a projectos no âmbito da Energia, com enfâse no incremen-
to da eficiência energética — grande bandeira do Pacote Clean Energy for 
All Europeans, lançado pela Comissão Europeia em Novembro de 2016 
e presentemente em fase de aprovação progressiva dos diplomas que o 
concretizam pelo Parlamento Europeu6. A conservação da Natureza ficou 
reduzida a um item (10), desenvolvido nos artigos 69.º a 74.º e com in-
cidência especial na vertente do levantamento de informação sobre os 
recursos biológicos7. Sublinhamos este aspecto, não para menoscabar o 
objectivo de incremento da eficiência energética através de reabilitação 
de edifícios e mudanças no sector da mobilidade, mas antes para realçar 
uma certa menor atenção à temática da protecção da biodiversidade, 

que é suporte de vida, natural mas também humana8. 

5	  Com última alteração e republicação pela Portaria 332/2018, de 24 de Dezembro.

6	 Cfr. a página https://ec.europa.eu/energy/en/topics/energy-strategy-and-
energy-union/clean-energy-all-europeans. Em 12 de Dezembro de 2018 estão publicadas 
as novas directivas: sobre desempenho energético dos edifícios (2018/144, publicada no 
JOUE a 19 de Junho de 2018); energias renováveis (2018/2001, publicada no JOUE a 21 de 
Dezembro de 2018); e eficiência energética (2018/2002, publicada no JOUE a 21 de Dezem-
bro de 2018). Está também já publicado o novo Regulamento sobre governação da União 
da Energia e Acção Climática (1999/2018,  publicado no JOUE a 21 de Dezembro de 2018). 
O resto do Pacote está ainda em fase de negociação.

7	  Sublinhe-se que a Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e Biodiversi-
dade para 2030, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros 55/2018, de 7 de Maio, 
enfatiza a necessidade de desenvolver o pagamento por “serviços dos ecossistemas”, mas 
reconhece a fase embrionária em que ainda nos encontramos e o imperativo do levanta-
mento de dados com vista à implementação do mecanismo(cfr. o ponto 4.3.1.).

8	  Deve assinalar-se aqui um relatório elaborado pelas ONGAs Zero e Farpas, de No-
vembro de 2016, no qual se conclui no sentido de um défice crónico de subaproveitamento 
de fundos europeus de apoio à conservação da biodiversidade — nomeadamente,  do pro-
grama específico para esta área, o LIFE + —, um tanto por deficiente divulgação e outro tanto 
por falta de articulação entre o ICNF e as ONGAs e a sociedade civil. Cfr. o resumo do relatório 
aqui: http://www.fapas.pt/index.php/noticias-fapas/211-13-11-2016-noticia-fapas 
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Aliás, a aposta na componente energética facilmente se explica por 

o problema climático ser essencialmente um problema de paradigma 

energético (carbónico) com reflexos económicos, sociais, culturais e am-

bientais. Afinal, a produção e utilização de energia são responsáveis por 

79% das emissões de GEE na UE, sendo ainda preciso compatibilizar a 

preocupação ambiental e climática, em especial, com a criação de uma 

União da Energia/mercado interno, ou seja fornecer energia sustentável 

e segura a preços acessíveis e competitivos, com uma boa relação custo-

-eficácia, e no âmbito de um livre fluxo, interconexão e comércio trans-

fronteiriço de gás e electricidade9. 

Esta aposta forte na vertente da reconversão energética, embora não 

fosse sentida durante o período de elaboração do programa de apoio 

2014/2020, foi plenamente assumida pela Comissão Europeia, na pro-

posta de Orçamento para 2015, no qual se aponta para um limite mínimo 

de 20% de investimento em projectos relacionados com as alterações 

climáticas — todavia, como realçam NEKVASIL e MOLDAN, este objectivo 

ainda não está plenamente atingido no Orçamento da Política de Coe-

são10. Estes autores assinalam também que a maior proporção de projec-

tos climate-related apoiados no programa anterior (2007/2013) ocorreu 

no âmbito da produção de energia a partir de biomassa, o que pode in-

duzir uma falsa ideia de promoção da política climática através da redu-

ção de GEEs, uma vez que a produção de energia a partir de biomassa, se 

não for realizada localmente, pode ver neutralizado o seu efeito redutor 

9	  Assim se compreende a Estratégia-quadro para uma União da Energia resi-
liente  dotada de uma política em matéria de alterações climáticas virada para o futuro 
[COM(2015) 80 final, de 25 de Fevereiro de 2015].

10	  Michael NEKVASIL e Bedrich MOLDAN, Could cohesion policy push EU climate 
efforts?, in Climate Policy, 2016, p. 8.
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pela via do aumento de emissões em transporte. Efeito identicamente 
contraproducente pode ter o incremento da eficiência energética, em 
razão do rebound effect, que leva o consumidor a gastar mais por estar 
consciente da maior eficiência do equipamento.

Em Portugal, consultando a página do PO SEUR, conta-se um número 
expressivo de candidaturas aprovadas no domínio do reforço da eficiên-
cia energética de edifícios públicos, sobretudo da Administração central, 
mas também no plano das frotas de transportes  públicos, em hospitais, 
escolas, universidades11. A vertente da informação tem acompanhado os 
investimentos em infraestruturas, aspecto que se deve sublinhar, dada 
a necessária indução de alteração de mentalidades que a evolução para 
uma sociedade hipocarbónica implica. No Relatório de Execução de 2016 
(o último disponível)12 pode constatar-se, no entanto, que esta verten-
te de implementação se encontra bastante atrasada, dado que a (nova) 
directiva da eficiência energética nos edifícios (de 201213) só em 2015 
foi transposta (pelo DL 68-A/2015, de 30 de Abril), além de que, no que 
toca às candidaturas apresentadas por entidades públicas, registaram-
-se atrasos devido ao quadro regulamentar e à exigência de autorizações 
orçamentais prévias ao investimento. 

Numa apertada síntese e considerando sempre os dados do Relatório 

de Execução de 2016 pode dizer-se que, em Portugal:

11	  Na linha do Programa de Eficiência Energética na Administração Pública "ECO.
AP", criado pela Resolução do Conselho de Ministros 2/2011, de 12 de Janeiro, que tem 
como objectivo alcançar um nível de eficiência energética de 30% nos organismos e servi-
ços da Administração Pública até 2020.

12	 Cfr. https://poseur.portugal2020.pt/media/40654/rae_poseur_2016_cidadaos-
-final_v-2606.pdf

13	  Note-se que actualmente existe já uma (novíssima) directiva que revoga esta — 
cfr. supra, nota 4.
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1.	 apenas foram executados 2.7 milhões de euros (dos 21 

milhões atribuídos a projectos em curso), o que corres-

ponde a uma taxa de realização de 14,6%;

2.	  42% das verbas deveriam ser afectadas a “informação 

e sensibilização”, e 38% ao “ordenamento e gestão de 

áreas classificadas”, sem prejuízo da conservação da bio-

diversidade e dos ecossistemas (cerca de 15%);

3.	 registam-se problemas de atraso na execução, pois foram 

gastos apenas 2.7 milhões de euros, o que torna imprová-

vel que haja um investimento total de cerca de 40 milhões 

de euros até 2020, conforme previsto pelo PO SEUR;

4.	 em termos de execução financeira, o   ICNF apresenta 

gastos no conjunto dos projectos que lidera um pouco 

acima dos 3% das verbas aprovadas; as ONGAs, por sua 

vez, só executaram 6,7% das verbas aprovadas; e os 

municípios gastaram cerca de 26% das verbas que lhes 

foram destinadas.

Por seu turno, a complexidade de elaboração das candidaturas cons-

titui um entrave. Olhando para os critérios gerais de elegibilidade das 

operações enunciados no artigo 5.º da Portaria 57-B/2015, não espanta 

que, em 2016, de 1514 candidaturas apresentadas, apenas 528 tenham 

sido aprovadas (pouco mais de 1/3): para além de comprovativos de ob-

servância dos objectivos específicos do programa, do cumprimento do 

bloco legal e técnico aplicável, de aferição da compatibilidade do pro-

jecto com planos territoriais, de obtenção de pareceres e autorizações 

Voltar ao Índice



DIREITO PÚBLICO, POLÍTICA DE COESÃO E FUNDOS EUROPEUS PÓS-2020

83

prévios (quando necessários), exige-se: prova de “adequado grau de ma-

turidade” da candidatura, indicação de resultados que “permitam avaliar 

o contributo da operação para os respectivos objectivos”, demonstração 

da “sustentabilidade da operação após realização do investimento”, e 

plano de comunicação sobre a operação que “permita a informação e di-

vulgação dos indicadores de resultado da operação junto dos potenciais 

beneficiários ou utilizadores e do público em geral”14.

 A estes critérios gerais de elegibilidade das operações juntam-se ain-

da mais dois tipos de critérios gerais: em sede de elegibilidade dos be-

neficiários e das despesas. E a propósito de cada objectivo específico, o 

beneficiário ainda deve observar critérios particulares, nos quais se espe-

lham os critérios gerais previamente indicados, nomeadamente quanto à 

demonstração da sustentabilidade do investimento, da sua optimização 

através da candidatura, da avaliação ex post dos resultados. De realçar 

também é que, na selecção de candidaturas e desde que constante do 

Aviso da operação, se deve atender não só ao mérito absoluto como ao 

relativo, permitindo uma mais consistente hierarquização de candidatu-

ras (cfr. o artigo 9.º da Portaria 57-B/2015).

Entidades beneficiárias são sobretudo entidades de natureza pública, 

mas não excluindo, em certos tipos de operações, pessoas privadas — v.g.,  

no âmbito da produção de energia renovável [artigo 16º/b)]; entidade 

gestora da rede de mobilidade eléctrica e operadores desta rede [artigo 

14	  O aspecto da informação ao público é particularmente importante dado que, 
segundo um relatório da Comissão Europeia de 2015 — Flash Eurobarometer 423: Citizens’ 
awareness and perceptions of EU regional policy, disponível aqui:  https://ec.europa.eu/
regional_policy/en/information/publications/reports —, apenas cerca de 1/3 dos cidadãos 
dos Estados membros têm conhecimento dos apoios comunitários (em Portugal, a propor-
ção era de 29% dos inquiridos).

Voltar ao Índice

https://ec.europa.eu/regional_policy/en/information/publications/reports
https://ec.europa.eu/regional_policy/en/information/publications/reports


84

61.º/b)i) e ii)] — e parcerias entre entidades públicas e privadas — aqui 

merece destaque a abertura à colaboração de ONGAs na área da defesa 

do ambiente no âmbito das candidaturas a projectos no objectivo de Con-

servação da Natureza [artigo 71º/1/e)], de Adaptação às alterações climá-

ticas e prevenção e gestão de riscos [artigo 83.º/1/a) iv)] e de intervenções 

relacionadas com o Património Cultural e natural [artigo 115.º/1/f)] (todas 

as disposições citadas pertencem à Portaria 57-B/2015).

Uma última nota para aludir à possibilidade de redução ou mesmo 

revogação dos apoios. Os três fundamentos de revogação inscritos no ar-

tigo 13.º da Portaria 57-B/2015 devem ser complementados com as con-

dições de redução e revogação descritas no artigo 23.º do DL 159/2014, 

de 27 de Outubro. Anota-se a figura da redução/revogação-sanção em 

razão, nomeadamente, do não cumprimento das obrigações assumidas, 

da não execução total do projecto, da não observância de deveres de 

informação, documentação e divulgação das actividades desenvolvidas.

2. Fundos europeus, legislação ambiental e acção climática

Apesar de a União Europeia se querer afirmar como líder mundial na 

acção climática e ambiental, a verdade é que os dados revelam a necessi-

dade de esforços adicionais significativos (o dobro até 2030, e três a qua-

tro vezes mais para as metas de 2050) para se alcançarem os objectivos 

auto-impostos, como decorre da Figura 1.
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Figura 1. 
Tendências, projeções, metas e objectivos de redução das emissões de gases com efeito de estufa da UE15.

Ora, a questão Energia-Clima é transversal, obriga a acções multiní-

vel e envolve uma  competência partilhada entre a União Europeia e os 

Estados-Membros (EM), considerando o princípio da subsidiariedade.

A sua abordagem passa pela mitigação (Comércio Europeu de Li-

cenças de Emissão e objectivos vinculativos de redução das emissões 

noutros sectores16) e pela adaptação, parente pobre da acção climática, 

sendo uma preocupação mais recente e pouco regulamentada17. A este 

15	  Fonte: TCE, Exame Panorâmico 2017.

16	  Decisão Partilha de esforços — decisão nº  406/2009/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 23 de Abril de 2009.

17	  Cfr. An EU Strategy on adaptation to climate change - Communication from the 
Commission to the European Parliament, the Council, the European Economic and Social 
Committee and the Committee of the Regions, COM(2013)216 final, de 16 de Abril de 2013.
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respeito, consulte-se a Estratégia de adaptação da UE de 2013, que exor-
ta os EM a adoptarem medidas (mas não os vincula), designadamente 
e por um lado, ao disponibilizar fundos do LIFE em apoio à criação de 
capacidades e ao intensificar as medidas de adaptação na Europa (2013-
2020). Por outro lado, incentiva a tomada mais informada de decisões e 
promove a adaptação em sectores vulneráveis fundamentais, em parti-
cular nos âmbitos da PAC, da política de coesão e da política comum das 
pescas. Em Portugal, a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações 
Climáticas foi adoptada precursoramente, através da Resolução do Con-
selho de Ministros 24/2010, de 1 de Abril.

Nestes termos, a acção climática (incluindo a reconversão energética 
e adaptação) tem custos muito elevados, que deverão merecer financia-
mento multinível (europeu e nacional), público e privado, e deverá passar 
por (i) investigação e inovação, (ii) financiamento, e (iii) acções destinadas 
a melhorar a governança e o processo de elaboração e aplicação de políti-
cas. Os pontos (i) e (iii) implicam financiamento, o que significa que a ques-
tão climática se assume como uma questão eminentemente financeira.

Assim, e como se avançou introdutoriamente, a UE compromete-se, 
para o período 2014-2020, a utilizar pelo menos um em cada cinco euros 
em acção climática (20% do Orçamento UE, ou seja, 212 mil milhões de 
euros, recebendo Portugal 25 mil milhões de euros até 2020). Para tal, 
optou por “integrar” transversalmente preocupações climáticas em todas 
as políticas e instrumentos de financiamento, em vez de preferir a cria-
ção de um instrumento de financiamento específico18. Note-se, porém, 

que este valor não é de todo suficiente para fazer face ao desafio — pelo 
que têm de se encontrar outras fontes de financiamento —, vendo-se 

18	  No sentido da criação de um Fundo específico para a adaptação às alterações 
climáticas, Marie COLSON e Jean-Françis JAMET, Pour un fonds eurpéen d’adaptation à 
l’environnement, Questions d’Europe, nº 142, 2009, pp. 1 segs.
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a UE obrigada a socorrer-se cada vez mais de instrumentos financeiros 
para atrair investimentos privados, tanto ao abrigo do orçamento da UE 

como através do Fundo Europeu para Investimentos Estratégicos (FEIE), 
além da celebração de várias parcerias público-privadas com a indústria. 

A interrogação que logo se coloca é a de saber que tipo de fundos 
(públicos ou privados) tem maior efeito de alavancagem e multiplicador; 
isto além de poderem surgir problemas de compatibilização com regime 
de auxílios estatais no âmbito do Direito da Concorrência quanto ao fi-
nanciamento público.

Em termos orçamentais europeus, os objectivos fixados nos regula-
mentos que apoiam a integração da acção climática são:

•	 HORIZONTE 2020: Pelo menos 35% para acção climáti-
ca, nos termos do Regulamento (UE) n.º 1291/2013, do 
Parlamento Europeu e do Conselho (considerando 10);

•	 FEADER: Pelo menos 30% em acção climática e ambien-
tal, atendendo ao Regulamento (UE) n.º 1305/2013, do 
Parlamento Europeu e do Conselho (artigo 59.º, n.º 6);

•	 LIFE: 25% para a acção climática, nos termos do Regu-
lamento (UE) n.º 1291/2013, do Parlamento Europeu e 
do Conselho (artigo 4.º, n.º 2); e 

•	 FEDER: Entre 12% e 20% para apoio à transição trans-
versal para uma economia hipocarbónica, segundo o 
Regulamento UE n.º 1301/2013, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho (artigo 4.º).

A estimativa de custos da acção climática é, todavia, muito incerta, 
embora se preveja que sejam colossais e crescentes à medida que se pro-
crastina a acção. Segundo a Comissão e a OCDE prevê-se, para cumprir o 
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objectivo mitigação entre 2021 e 2030, que será necessário investir, anu-
almente, 1 115 mil milhões de euros (736 mil milhões de euros no sector 
dos transportes; 282 mil milhões de euros nos sectores habitacional e dos 
serviços; 78 mil milhões de euros na rede eléctrica, na produção e em cal-
deiras industriais; e 19 mil milhões de euros na indústria)19. No campo da 
adaptação, as prognoses mais favoráveis apontam, num cenário de statu 
quo, para que as alterações climáticas até 2080 tornariam os agregados fa-
miliares no espaço da UE 190 mil milhões de euros mais pobres anualmen-
te em valores actuais, isto é, quase 2% do PIB actual da UE. Procrastinar a 
adaptação ou manter a inércia podem multiplicar o custo total.

3. Acções do Tribunal de Contas Europeu e das Instituições Superiores 
de Controlo (ISC) da UE no domínio da energia e das alterações climáticas

A realização de auditorias externas independentes à gestão das fi-
nanças públicas tem como intuito promover a prestação de contas (lega-
lidade e regularidade da gestão financeira), incrementar a transparência 
e optimizar a utilização dos recursos (eficácia, eficiência e economia). O 
Exame Panorâmico de 2017 do TCE apresenta uma síntese dos 269 re-
latórios das ISC da UE (incluindo 41 relatórios do TCE, em particular o 
Relatório especial n.º 31/2016) no domínio da energia e do clima elabo-
rados entre 2012 e Março de 2017, sendo por isso um documento crucial 
na análise da adequação e eficiência das opções de financiamento de 
projectos e programas de mitigação e adaptação da UE e nos seus EM. 

Não deixa de ser elucidativo, contudo, o facto de a maioria das ISC as-
sumir que a energia e as alterações climáticas não são prioritárias na sua 
planificação, seja por dificuldades ligadas a objectivos políticos nebulosos, 

19	 Comissão Europeia SWD(2016) 0405 final, de 30 de Novembro de 2016; OCDE, 2015.
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seja em razão de critérios de auditoria inadequados a problemas de com-
petência. Aliás, como decorre da Figura 2, só um quarto das auditorias se 
debruça sobre a adaptação — em particular, no tocante a inundações —, 
verificando-se que pouca (ou nenhuma) importância é dada, neste domí-
nio, pelas ISC à biodiversidade, sobretudo porque se trata de uma preocu-
pação recente, ou com medidas dispersas e de âmbito circunscrito (muitas 
vezes no plano local), ou transnacional e a longo prazo, suscitando um pro-
blema de mandato, o que torna complexa a sua avaliação.

Figura 220.  

Relatórios das ISC da UE

20	  Fonte: TCE, Exame Panorâmico 2017.
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As auditorias revelam disparidades na aplicação, pelos EM, da legisla-

ção energética da UE e a gestão dos seus mercados nacionais travou a cons-

trução do mercado interno da energia da UE. Apesar do desenvolvimento 

das energias renováveis e da diminuição dos seus custos, as auditorias su-

blinham a ausência de uma relação custo-eficácia e sinalizam barreiras aos 

investimentos (ex. licenças de ligação à rede, legislação instável, preço da 

electricidade). Constata-se igualmente a “utilização limitada do orçamento 

da UE para as energias renováveis: enquanto os Estados-Membros finan-

ciarem as energias renováveis sobretudo a partir de fundos nacionais, a 

pouca utilização dos fundos da UE disponíveis pode dificultar o investimen-

to. O relatório de 2014 do TCE verificou que os fundos da UE eram pouco 

utilizados para financiar projetos de energias renováveis, em comparação, 

por exemplo, com projetos de eficiência energética. Nos casos em que os 

fundos da UE foram utilizados, o TCE constatou que os projetos auditados 

produziram as realizações planeadas e que a maioria destes projetos esta-

va suficientemente amadurecida e preparada para a execução. Entre 2013 

e 2015, as ISC italiana e romena chegaram a conclusões semelhantes”21. 

Ademais, o TCE, em 2014, realça casos em que o financiamento público 

atribuído foi superior ao necessário para que os projectos fossem econo-

micamente viáveis, sendo o mesmo observado por algumas ISC (ex. alemã, 

checa, cipriota, dinamarquesa, britânica).

Acresce que as auditorias de eficiência energética (v.g., quanto a edi-

fícios) detectam claramente problemas ligados à relação custo-eficácia. 

Com efeito, “entre 2013 e 2015, foram comunicados  atrasos e riscos 

associados na consecução de objetivos nacionais ou da UE  por várias 
ISC. Por exemplo, as ISC portuguesa e eslovaca comunicaram atrasos na 

21	  TCE, Exame Panorâmico 2017.
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aplicação de medidas de eficiência energética a edifícios públicos. As ISC 

checa e dinamarquesa calcularam que os seus países não alcançariam os 

seus objetivos de eficiência energética. A ISC eslovaca (2015), a ISC búlga-

ra (2015), a ISC romena (2014) e a ISC portuguesa (2013) comunicaram 

atrasos no lançamento de programas de eficiência energética devido a 

regulamentos nacionais complexos e a falta de pessoal disponível para 

gerir os programas”22. 

Mas mais: observa-se amiúde que a relação custo-eficácia foi olvi-

dada na escolha das medidas de eficiência energética para efeitos de fi-

nanciamento público, designadamente quanto a medidas de renovação 

de edifícios públicos. Assim, “Foram detetadas insuficiências em matéria 

de acompanhamento e avaliação de programas de eficiência energética 

pela ISC alemã (2016), pela ISC eslovaca (2015), pela ISC polaca (2015), 

pela ISC eslovena (2013) e pela ISC portuguesa (2013). Por exemplo, as 

medidas tinham objetivos mal definidos ou não existiam indicadores fiá-

veis para efeitos de medição da realização dos objetivos.”23

No plano da energia nuclear, assinalaram-se subidas de custos e 

atrasos consideráveis. 

Já quanto à transição para o transporte hipocarbónico, regista-se um 

esforço insuficiente, verificando-se, por um lado, que a transferência do 

transporte de mercadorias rodoviário para o ferroviário, marítimo e das 

vias navegáveis interiores não cumpre os objectivos definidos e, por ou-

tro lado, assinalam-se problemas com a concepção e eficácia da política 

relativa aos biocombustíveis.

22	  TCE, Exame Panorâmico 2017.

23	  TCE, Exame Panorâmico 2017.
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No plano da Agricultura, Silvicultura e Floresta, “o relatório de 

2014 do TCE concluiu que o financiamento da UE para efeitos de preven-

ção dos incêndios florestais e recuperação das florestas danificadas não 

tinha sido bem gerido”24. Aliás, o Tribunal de Contas português, em 2017, 

criticou a relação custo-eficácia das medidas florestais, em especial a es-

colha de projectos e a qualidade das avaliações ex ante e ex post25.

No domínio da adaptação, as auditorias detectaram falhas em matéria 

de prevenção, protecção e reacção às inundações (v.g.,  atraso ou inexistên-

cia de planos de gestão e/ou de alerta, planeamento urbano insuficiente).

Ao nível da biodiversidade, o Relatório n.º 12/2014 observa que a uti-

lização, pelos EM, do FEDER para financiar projectos foi menor do que a 

registada noutras áreas de despesa deste Fundo. Para que o FEDER con-

tinuasse a ser útil na estratégia europeia de combate à perda de biodi-

versidade até 2020, a Comissão deveria auxiliar mais os EM na execução 

de planos específicos de protecção e de gestão de habitats e espécies. 

Apesar de os projectos cofinanciados estarem maioritariamente alinha-

dos com as prioridades nacionais e europeias, a avaliação da sua eficácia 

foi afectada visto que, amiúde, os EM não aplicaram indicadores de re-

sultados nem sistemas de monitorização para avaliar o desenvolvimento 

dos habitats e das espécies.

No que toca ao financiamento transversal, “a auditoria realizada pelo 

TCE em 2016 identificou um sério risco de incumprimento do objetivo de 

afetar pelo menos um em cada cinco euros do orçamento da UE a medidas 

de luta contra as alterações climáticas entre 2014 e 2020. O TCE deparou-

24	  TCE, Exame Panorâmico 2017.

25	  Tribunal de Contas, 2017.
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-se com um financiamento da ação climática mais elevado e mais bem 

orientado, tanto no Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional como 

no Fundo de Coesão, mas não verificou uma transição significativa para a 

ação climática nos domínios da agricultura, do desenvolvimento rural e das 

pescas. O TCE constatou igualmente que é necessária uma ação rápida no 

domínio da investigação, uma vez que a contribuição do financiamento no 

domínio da investigação está a registar um atraso considerável”26.

De acordo com os dados da Comissão, entre 2014 e 2016, o finan-

ciamento consignado à  acção climática foi, em média, de  17,6%. Em 

termos globais, estima-se que seriam gastos 18,9%, um valor inferior à 

meta de 20%. No entanto, investimentos ambientalmente sustentados 

no âmbito do Fundo de Coesão vêm permitindo manter os objectivos 

minimamente nos eixos.

Em Portugal, como se assinalou supra, o cenário é idêntico: verifi-

cam-se atrasos no investimento público e alguma desorientação no tra-

çado das opções de aplicação de verbas postas a concurso — sobretudo 

penalizadoras para a preservação e conservação da biodiversidade —, 

confirmando o diagnóstico do TCE. Com efeito, Portugal apresenta a 4.ª 

percentagem ex-aequo mais baixa de despesa em redução GEE/eficiên-

cia energética/armazenagem e transmissão de electricidade e inovação 

e investigação (6,3%), abaixo da média europeia de 7,6%, no âmbito da 

relação entre os Fundos Europeus e as metas 20/20/2027.

Exemplo cabal das insuficiências de execução dos fundos na acção 

climática é o Programa-Quadro de Investigação e Inovação,  Horizonte 

26	  TCE, Exame Panorâmico 2017. Ver também o Relatório Especial TCE n.º 31/2016.

27	  CAN, 2018, p. 3, Figura 2.
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2020, principal instrumento de financiamento da investigação e inovação 
da UE. Com efeito, a UE comprometeu-se a afectar pelo menos 35% do 
financiamento do Horizonte 2020 — 27 mil milhões de euros entre 2014 
e 2020 — a actividades de investigação no domínio da mitigação e da 
adaptação28. Todavia, a Comissão reconheceu, em 2016, ser imperativo 
aumentar o ritmo dado o notório défice de implementação, em especial 
nos domínios das energias renováveis, da descarbonização dos edifícios, 
do armazenamento energético, da electromobilidade e da implementa-
ção da rede de transportes integrados29. Também o TCE, em 2016, con-
cluia que a meta dos 35% está em risco, sendo imperiosas medidas ime-
diatas já que o TCE calcula que a execução se situe nos 24%30.

Atente-se nesta sede, igualmente, nos ensinamentos a retirar do 
período de programação de 2007-2013, a propósito da execução do 
orçamento da UE através de instrumentos financeiros, que podem ser 
transpostos para a avaliação da actual execução orçamental e para uma 
melhor e mais eficiente construção do próximo orçamento para 2021-
2017. Com efeito, os auditores identificaram vários aspectos que limita-
ram a sua eficiência, a saber: 

“• 	os custos e taxas de gestão eram elevados em relação ao apoio for-
necido, e significativamente mais elevados do que para os fundos do 
setor privado; 

• 	 um número significativo de instrumentos estava sobredimensionado 
e, até ao final de 2014, estes continuaram a enfrentar graves proble-

28	  Outras iniciativas, como o Plano Estratégico Integrado para as Tecnologias Ener-
géticas (Plano SET), estabeleceram objectivos europeus de maior eficiência das principais 
tecnologias hipocarbónicas, tornando-as mais competitivas.

29	  COM(2016) 763. No mesmo sentido, veja-se o relatório da European Climate 
Foundation, de 2016 (I24C e Cap Gemini).

30	  TCE, Relatório Especial n.º 31/2016.
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mas no desembolso do seu capital (embora desde essa data tenham 
sido tomadas medidas que poderão atenuar este problema); 

• 	 os instrumentos financeiros em gestão partilhada e centralizada 
não conseguiram atrair capital privado; 

• 	 apenas um número limitado de instrumentos conseguiu propor-
cionar apoio financeiro reutilizável”31.

Por último, quanto ao período actual, a leitura dos vários relatórios su-
pra citados aponta para alguns obstáculos sérios que dificultam não apenas 
a execução eficaz e eficiente dos fundos disponibilizados mas também o 
acompanhamento e avaliação da sua execução. De uma banda, assinalam-
-se problemas na qualidade da monitorização e controlo da meta de 20% 
estabelecida, já que a prova/verificação climática (climate proofing) dos 
projectos apenas é avaliada ex post, o que gera incertezas junto dos inves-
tidores. Acresce que regras de contabilidade existentes têm dificuldade em 
distinguir casos de mitigação e de adaptação, o que inflaciona os valores da 
acção climática. De outra banda, observam-se inconsistências na aplicação 
dos fundos europeus, nomeadamente com a manutenção da subsidiação 
a combustíveis fósseis — note-se, por exemplo, que mais recursos foram 
canalizados no âmbito da Connecting Europe Facility para a interconexão de 
gás natural em detrimento da electricidade, e que o Horizon 2020 apoiou 
projectos de gás de xisto, mesmo se proibidos em alguns EM.

Estas razões, assim como outras acima apontadas, ajudam a explicar 
a existência de domínios pouco auditados, como: a adaptação; os inven-
tários de gases com efeito de estufa nacionais e da UE e o uso do solo; a 
alteração do uso do solo e as florestas (LULUCF); a terceira fase do RCLE-
-UE; a detecção de emissões provenientes do  transporte rodoviário e 
da agricultura; e a biodiversidade.

31	  TCE, Relatório Especial n.º 19/2016.
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4. Novo período 2021-2027

A Comissão, em Maio de 2018, anunciou a intenção de aumentar de 
20% para 25% a percentagem do orçamento europeu destinada à acção 
climática, o que representa um aumento de 16 mil milhões euros/ano 
(que será mais significativo com o Brexit, já que o Reino Unido é um re-
ceptor de fundos). Este incremento assemelha-se, todavia, insuficiente 
face aos 180 mil milhões de euros anuais necessários para cumprir as 
metas energéticas e climáticas e os objectivos do Acordo de Paris. Assim 
se compreende alguma pressão por parte do Parlamento Europeu para 
elevar a participação para 30%. Já o Presidente francês defendeu 40% 
para uma transição ambiental e climática, e os Verdes europeus 50%. 
Note-se, porém, que injectar mais dinheiro não é sinónimo de que este 
seja eficientemente (bem) gasto.

Neste novo cenário, prevê-se, por um lado, um novo instrumento 
para o investimento, o InvestEU, que apoiará o desenvolvimento de in-
fraestruturas sustentáveis  — assim se ultrapassando constrangimentos 
financeiros em investimentos em eficiência energética, designadamente 
por questões de âmbito e dimensão. Por outro lado, reconhece-se a ne-
cessidade de reorientar financiamento para redes inteligentes e de exigir 
prova de sustentabilidade dos projectos (pese não estar ainda bem defi-
nido o que se entende por sustentabilidade, mormente saber se afasta o 
financiamento de estruturas carbónicas/combustíveis fósseis). 

Quanto ao Fundo de Coesão, este deverá sofrer um corte de 7%, mas 
mantém a sua finalidade. Se a alocação dos fundos tem em conta o PIB 
per capita, o clima é mais um factor a atender, juntamente com o desem-
prego jovem e a integração de migrantes. Isto possibilita, por exemplo, 
um maior foco em regiões com maiores exigências de adaptação ou com 
maior dependência de energias fósseis.
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Sublinhe-se, também, a intenção de aposta significativa na inovação, 
com anúncio de um aumento de 50%, embora a Comissão e o Parlamento 
defendam a duplicação e a preferência por uma abordagem mais focada 
e inter-sectorial. De resto, a discussão em torno da necessidade de uma 
renovada (e reforçada) abordagem na distribuição e execução dos fundos 
vem-se fazendo ouvir sobretudo em torno de duas linhas mestras32:

1.	 Climate mainstreaming: a acção climática deve ser 
subdividida em objectivos específicos nos diferentes 
programas europeus e ancorada em propostas legis-
lativas, ou seja, dando preferência a uma integração 
horizontal dos objectivos climáticos mas, ao contrá-
rio do proposto actualmente (Objectivo de Política 2 
do FEDER, parte do FEADER e do InvestEU), tal deve 
ser levado mais longe — o mesmo é dizer que deve 
ser tornado vinculativo e estendido verdadeiramente 
numa base ex ante a todos os programas; e

2.	 Climate proofing e tracking33 dos investimentos climá-
ticos: melhor avaliação (incluindo do ciclo de vida e 
impactos em termos de capital natural — e biodiver-
sidade —,  e não apenas centrada numa análise custo-
-benefício baseada no preço do carbono) do nível de 
mitigação dos projectos e dos riscos associados em 

32	  CAN, 2018, pp. 6-10. Para maior desenvolvimento, ver Directorate-General for 
Climate Action, 2017.

33	  O tracking é feito usando os marcadores climáticos da UE, que foram adapta-
dos dos "marcadores do Rio" desenvolvidos pela OCDE para fornecer dados financeiros 
quantificados para monitorizar a assistência ao desenvolvimento. Os marcadores reflectem 
as características específicas de cada área de política e atribuem uma ponderação às ac-
tividades com base na sua contribuição para os objetivos climáticos: significativa (100%), 
moderada (40%) ou insignificante (0%). A avaliação baseia-se nas declarações do programa 
no contexto do processo orçamental anual.
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termos de alterações ambientais e climáticas, de modo 
a evitar sobre-estimativas e green-washing (por exem-
plo, nos domínios da  agricultura e da inovação).

5. Reflexões Finais

Como bem relembra o TCE, “as auditorias do setor público podem de-
sempenhar um papel importante na prestação de contas pública sobre a 
consecução de metas e compromissos governamentais. Essas auditorias 
podem desempenhar um papel fundamental na manutenção da confian-
ça dos cidadãos nos seus governos e na UE. No entanto, até à data, os 
papéis das ISC da UE têm sido limitados no que se refere à auditoria de 
alguns sistemas de governação e processos de monitorização importan-
tes no domínio da energia e do clima, como os inventários de gases com 
efeito de estufa”34.

Para alcançar tais objectivos são necessários, por um lado, dados (e 
modelos) fiáveis e concretos e, por outro lado, políticas estáveis e bem 
definidas, suportadas em planos nacionais mais integrados no plano da 
energia, do clima e do ambiente — elementos ainda em falta. Assim se 
explica a maior facilidade em auditar certos aspectos da política energé-
tica e climática (v.g., no plano das energias renováveis e da mitigação) e o 
esquecimento de questões como a adaptação ou a biodiversidade. Aliás, 
nas palavras do TCE, em particular quanto à adaptação, “Os custos (…) são 
difíceis de prever , mas são-no ainda mais os benefícios prováveis dos inves-
timentos em matéria de adaptação, o que coloca desafios à realização das 
avaliações tradicionais da auditoria de otimização dos recursos, às análises 
custo-benefício e ao acompanhamento do desempenho. A adaptação re-

34	  TCE, Exame Panorâmico 2017.
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quer um planeamento a longo prazo e decisões sobre grandes infraestrutu-
ras, como as infraestruturas de abastecimento de água, os sistemas de ir-
rigação e as defesas contra inundações. Na ausência dos incentivos certos, 
as forças do mercado e as análises custo-benefício convencionais podem 
não conduzir a bons investimentos no que se refere às medidas de adapta-
ção a longo prazo. Pode ser necessário mobilizar o financiamento público 
em grande escala para superar as deficiências do mercado. Contudo, as 
empresas do setor privado devem também investir substancialmente na 
adaptação, porque a resistência ao clima e a exploração das oportunidades 
de negócio que lhe estão associadas é do seu interesse a longo prazo”35.

Com efeito, os fundos públicos devem ter um papel sinalizador dos 
bons comportamentos e alavancar o investimento privado. Isto implica, 
em primeiro lugar, coerência, evitando práticas que contrariam o Acordo 
de Paris e as metas europeias estabelecidas (por exemplo, a subsidiação 
de combustíveis fósseis e da pecuária, e a realização de pagamentos di-
rectos a agricultores) — o mesmo é dizer que o critério de exclusão da 
Política de Coesão deve ser estendido a todos os instrumentos (Connec-
ting Europe Facility, InvestEU e Horizon Europe). As metodologias de ava-
liação climática adoptadas pelo Regulamento de Provisões Comuns, que 
define a gestão dos fundos estruturais e de investimento, deveriam ser 
aplicadas transversalmente a todo o Orçamento, apertando-se e unifor-
mizando-se os critérios de avaliação climática. Além disso, deveria ter-se 
em conta mais do que puros critérios económicos (análise custo-benefí-
cio com base no preço do carbono) e ponderar efeitos de longo prazo, 
isto é, diminuir a indeterminação de conceitos como sustentabilidade ou 
climate friendly, o que aumenta a confiança dos investidores privados36.

35	  TCE, Exame Panorâmico 2017.

36	  Marco GIULI & Robin HUGUENOT-NOËL, The EU will not meet its climate goals 
unless it makes smarter use of its financial resources, European Policy Centre, 2018 — 
http://www.epc.eu/pub_details.php?cat_id=4&pub_id=8807 
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Em segundo lugar, importa que haja incentivos adequados, afirman-
do-se claramente que a mitigação e/ou o cumprimento dos planos na-
cionais para a energia e clima devem ser uma condição prévia de entrega 
de fundos europeus37.

Em terceiro lugar, convém visar o efeito de alavancagem de investi-
mento público e privado nos EM, nomeadamente através do estabeleci-
mento de pré-condições ou do recurso à garantia financeira europeia38.

Em quarto lugar e por último, a experiência com fundos de solidarie-
dade e de pré-acessão na UE também aconselha a que39:

1.	 Se aposte em programas que visem “pontos negros” pre-
cisos, pois embora menos flexíveis são mais eficientes 
do que programas baseados em conceitos — o que, em 
matéria de adaptação, implica um esforço acrescido de 
concretização de objectivos específicos (v.g., protecção 
das populações e do edificado em zonas inundáveis);

2.	 Se mantenha e reforce a lógica multinível e de multi-
-passos com estreita colaboração entre dadores e re-
ceptores de fundos;

3.	 Se proceda a uma alavancagem pública já que a priva-
da falha, tal como a lógica de adicionalidade se revela 

37	  Marco GIULI & ROBIN HUGUENOT-NOËL, cit.. Ver também, Directorate-General 
for Climate Action, 2017, p. 9.

38	  Marco GIULI & Robin HUGUENOT-NOËL, cit.. Ver também, Directorate-General 
for Climate Action, 2017, p. 9.

39	  Valentin PRZYLUSKI & S. HALLEGATTE, 2010, Climate Change Adaptation, Devel-
opment, and International Financial Support: Lessons from EU Pre-Accession and Solidarity 
Funds, FEEM Working Paper nº 137.2010, pp. 17 segs.

Voltar ao Índice

https://publications.europa.eu/en/publication-detail?p_p_id=portal2012documentDetail_WAR_portal2012portlet&p_p_lifecycle=1&p_p_state=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=maincontentarea&p_p_col_count=3&_portal2012documentDetail_WAR_portal2012portlet_javax.portlet.action=author&facet.author=CLIMA&language=en&facet.collection=EUPub
https://publications.europa.eu/en/publication-detail?p_p_id=portal2012documentDetail_WAR_portal2012portlet&p_p_lifecycle=1&p_p_state=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=maincontentarea&p_p_col_count=3&_portal2012documentDetail_WAR_portal2012portlet_javax.portlet.action=author&facet.author=CLIMA&language=en&facet.collection=EUPub
https://publications.europa.eu/en/publication-detail?p_p_id=portal2012documentDetail_WAR_portal2012portlet&p_p_lifecycle=1&p_p_state=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=maincontentarea&p_p_col_count=3&_portal2012documentDetail_WAR_portal2012portlet_javax.portlet.action=author&facet.author=CLIMA&language=en&facet.collection=EUPub
https://publications.europa.eu/en/publication-detail?p_p_id=portal2012documentDetail_WAR_portal2012portlet&p_p_lifecycle=1&p_p_state=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=maincontentarea&p_p_col_count=3&_portal2012documentDetail_WAR_portal2012portlet_javax.portlet.action=author&facet.author=CLIMA&language=en&facet.collection=EUPub
https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=1710476
https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=1710476
https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=1710476


DIREITO PÚBLICO, POLÍTICA DE COESÃO E FUNDOS EUROPEUS PÓS-2020

101

ineficiente, devendo preferir-se financiar mais do que 
o custo adicional para adaptação (que pode ser muito 
baixo), apostando no nível que espoleta mais investi-
mento, suprindo desta forma falhas infraestruturais;

4.	 Se estabeleça limites à intersubstituibilidade entre fi-
nanciamento de objectivos, em especial quando está 
em causa população mais vulnerável com maiores cus-
tos de adaptação — ou seja, atentando mais num crité-
rio de vulnerabilidade marginal do que no custo total.

No fundo, na preparação, programação e execução do orçamento 
europeu e dos fundos disponíveis, deve-se atender a um equilíbrio en-
tre eficiência e ética, entre clima, energia e ambiente, considerando a 
voz dos cidadãos que são parte do problema e da sua solução, reforçan-
do a sua participação no plano dos direitos adjectivos instrumentais.
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